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002 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria Viação e Serviços Urbanos 
N°_requerimento: 026/2017 _(planejamento)  

26/0512017  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Execução de ondulações, travessias e manutenção no revestimento em C.B.U.Q (concreto betuminoso usinado a 
quente) de vias urbanas (Sede e distrito de Trigolândia) do município. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Esta solicitação visa atender a demanda para a execução de ondulações (lombadas), travessias e manutenção no 
revestimento em C.B.U.Q das vias urbanas no Município, com o objetivo de reduzir a velocidade de alguns pontos 
(ondulações e travessias) tornando-a mais segura para os pedestres e garantir as condições de circulação dos 
veículos (manutenções) com segurança e conforto, mantendo a vida útil do pavimento. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	(X) Sim ( ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

I Registro da empresa no CREA-PR, registro do profissional responsável no CREA-PR, 
Certidão de Acervo Técnico 

Dotação Orçamentária: 
05.001.15.452.0005.2009-33.90.39.00.00 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou 1 
	

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

	
execução do serviço/obra: 

Vias urbanas (Sede e distrito de 	 - 
	

1 Ano 
Trigolândia) do município. 

Indicação do responsável por recebi mento e fiscalização da execução do objeto: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. fone. (41) 3632-1136 	1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Simon Schneider - Departamento de Obras e Edificações - Engenheiro Civil 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Informações Adicionais: 

• Segue termo de referência em anexo; 
• Executar licitação para lote único (1 empresa para executar todos os serviços); 
• Se possível executar na modalidade Registro de Preços com lance único; 
• Elaborar edital nos moldes da pavimentação da Rua São Paulo (TP 03/2016); 

ALDO PSCHEIDT 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo no .À ft/ 	l 
Data .rff 1 iki 
Responsável. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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INCLUIR NOS DOCUMENTOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestado e/ou declaração de execução da empresa de, no mínimo, uma obra de 
semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às 
solicitadas: 

Experiência em pavimentações de vias com revestimento em CBUQ (concreto 
betuminoso usinado a quente) com no mínimo: 750t, 300m3 ou 6.000m2; podendo 
ser a soma de diferentes contratos; com Órgão público brasileiro de qualquer esfera 
ou pessoa jurídica. 

O(s) atestado(s) e/ou declaração(ões), acima exigido, deverá(ao) ser 
comprovado(s) através de "Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT" do 
responsável(eis) técnico(s) indicado, emitido(s) pelo "Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA", ou outro documento similar emitido pelo CAU - 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

E] 

4 
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4 	PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIN ESTADO DO PARANÁ 

Construção de Lombadas e Travessias Elevadas em vias 
publicas no Município de Piên 

MEMORIAL DESCRITIVO 

o 

. 

Plêri, 23 de março de 2017. 
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Apresentação: 

O presente documento tem por objetivo detalhar a demanda no transito 

para a construção física, de lombadas e travessias elevadas em vias publica no 

município de Piên. 

O objetivo da construção é criar um método de redução de velocidades, em 

• 	pontos estratégicos de fluxo, a fim de reduzir o risco de acidentes, tanto para os 

motoristas como para os pedestres, que utilizam dessa área. 

Da construção em si, a obra deve ser realizada por empresa terceira onde 

todos os materiais e insumos serão fornecidos pela contratada onde, estas 

estruturas serão executadas em vias pavimentados com concreto asfáltico. As vias 

a receberem as lombadas e faixas elevadas bem a localização exata destas 

estruturas serão determinadas pelo Departamento Rodoviário, Trânsito e 

Transporte do município de Piên. A execução deverá ocorrer somente sob 

autorização e acompanhamento da FISCALIZAÇÃO. 

As obras serão descriminadas e executadas nas determinadas ruas 

• 	Construção de travessia elevada na Avenida Paraná de esquina com 

a Rua Belo Horizonte no centro, local de grande fluxo de pedestres durante toda a 

semana e que atualmente conta com uma simples faixa de pedestres, 

Com a instalação desta travessia citada anteriormente, se faz necessário a 

retirada da lombada existente na Avenida Paraná localizada em frente a praça da 

paz, pelo fato de esta estar localizada próximo a uma curva que interliga a Avenida 

Paraná e a Avenida Brasil, onde apenas a nova travessia realiza o intuito de 

reduzir a velocidade 

• 	Construção de travessia elevada no em frente à Escola municipal 

Alminda, no bairro de Trigolândia. 
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á 	PREFEITURA MUNICIPAL bE 
A 

PIEN ESTAbO bO PARANA 

A referente instalação se faz necessária, para realizar a redução de 

velocidade na área de circulação escolar, onde atualmente não possui nenhum tipo 

de redutor de velocidade, e ainda se localiza próximo a um cruzamento de acesso a 

unidade do posto de saúde, onde, a verificação do local se faz essencial a instalação 

de uma travessia elevada. 

Instalação de lombada na Rua Bahia, no centro, sendo construída no 

trecho entre a Associação Virakoppus e a esquina com a Rua Natal. 

A referente instalação se faz necessária, para realizar a redução de 

velocidade na área de que é rua de interligação a uma área de circulação escolar, 

onde atualmente não possui nenhum tipo de redutor de velocidade, e ainda se 

localiza próximo a um cruzamento de acesso a Rua Natal, 

Para fins de execução, salvo orientação suplementar da CONTRATANTE, 

geometria das faixas elevadas deverá rigorosamente seguir as especificações 

técnicas descritas no Anexo do presente memorial. 

O não atendimento destas condições gerais e das especificações técnicas a 

seguir implica que os serviços deverão ser refeitos pela CONTRATADA até o 

atendimento total destas condições. 

A CONTRATADA será responsável pela execução física da faixa elevada 

composta pelas seguintes etapas: limpeza da superfície, fabricação, carga, 

transporte, descarga e aplicação da massa asfáltica. A sinalização será de 

responsabilidade do contratante 

A sinalização de trânsito é de responsabilidade do executor da obra de 

acordo com o parágrafo 1 1 , artigo 95 da Lei Federal N° 9.503, a saber: "Art. 95. 

Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou interromper a livre circulação 

de veículos e pedestres, ou colocarem risco sua segurança, será iniciada sem 

permissão prévia do Órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a 

via. § 1° A obrigação de sinalizar é do responsável pela execução ou 

manutenção da obra ou do evento." Portanto, a CONTRATADA sempre deverá 



contar com todos os dispositivos de sinalização necessários previstos no item 

3.7 "Dispositivos de Uso Temporário" do Anexo 1 do Código de Trânsito 

Brasileiro. 

FAIXAS ELEVADAS - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Todas as faixas elevadas terão basicamente as dimensões especificadas pela 

Resolução CONTRAN N 049512014, descrita no Anexo do presente memorial, com a largura de 

acordo com a largura da pista do respectivo logradouro em que for construída. 

CONDIÇÕES GERAIS 

Neste caso, atenção especial deve ser concedida ao acabamento dos bordos 

das rampas de entrada e saída, que não devem possuir ressaltos ou quebras. O greide 

deve apresentar uma superfície com a mais perfeita continuidade possível. 

Cronograma de Execução: 

A execução de todo o volume previsto em planilha orçamentária deverá 

ocorrer em até 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ordem de serviço. 

A localização de cada faixa elevada bem como a autorização para sua execução 

deverá ser dada por escrito pelo Departamento Rodoviário, Trânsito e Transporte 

do município de Piên. 

Piên 23 de março de 2017 

7H 	r/ 
y  

Elan Gabriel Forteski 

Chefe do departamento Rodoviário, Transito e Transportes 

o 

Segue em anexa as resoluções 495/2014 e 600/2016 
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RESOLUÇÃO N° 495, DE 5 DE JUNHO DE 2014 

Estabelece os padrões e critérios para a 
instalação de faixa elevada para travessia de 
pedestres em vias públicas. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o art. 12, da Lei n° 9.503 de 23 de setembro de 1.997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, conforme Decreto n° 4.711, de 29 de maio 
de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito; e 

Considerando a necessidade de melhoria das condições de acessibilidade, conforto 
e segurança na circulação e travessia dos pedestres nas vias públicas; 

Considerando a necessidade de propiciar aos condutores maior visibilidade da 
travessia de pedestres; 

Considerando a necessidade de padronização das soluções de engenharia de 
tráfego, conforme determina o artigo 91 do CTB, bem corno o disposto nos artigos 69 a 71, 
do CTB, que regulamentam a circulação dos pedestres; e 

Considerando o que consta do Processo 80000.057977/2011-07. 

RESOLVE: 

Art. 1° A faixa elevada para travessia de pedestres é aquela implantada no trecho da 
pista onde o pavimento é elevado conforme critérios e sinalização definidos nesta 
Resolução, respeitando os princípios de utilização estabelecidos no Volume IV - 
Sinalização Horizontal, do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do CONTRAN. 

Art.2° A implantação de faixa elevada para travessia de pedestres nas vias públicas 
depende de autorização expressa do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre 
avia. 

Art.3° A faixa elevada para travessia de pedestres deve atender a projeto-tipo 
constante do ANEXO 1 da presente Resolução e apresentar as seguintes dimensões: 

1 - Comprimento: igual à largura da pista, garantindo as condições de drenagem 
superficial; 

11 - Largura da superficie plana (plataforma): no mínimo 4,00m e no máximo 
7,00m, garantindo as condições de drenagem superficial. Larguras fora desse 
intervalo poderão ser admitidas, desde que devidamente justificadas pelo órgão de 
trânsito; 

III - Rampas: o comprimento das rampas (H no anexo T) deve ser calculado em 
função da altura da faixa elevada, com inclinação entre 5% e 10% em função da 
composição do tráfego e da velocidade desejada; 

IV - Altura: deve ser igual à altura da calçada, desde que não ultrapasse 15 cm. Em 
locais em que a calçada tenha altura superior a 15 cm, a concordância entre o nível 
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da faixa elevada e o da calçada deve ser feita por meio de rebaixamento da calçada, 
conforme estabelecido na norma ABNT NBR 9050. 

V - Inclinação da faixa elevada: no sentido da largura deve ser de no máximo 3% e 
no sentido do comprimento deve ser de no máximo 5%. 

Art. 4° A faixa elevada para travessia de pedestres pode ser implantada somente em 
trechos de vias que apresentem características operacionais adequadas para tráfego em 
velocidade máxima de 40 km/h, seja por suas características naturais, seja por medidas 
para redução de velocidade. 

Art.5° A faixa elevada para travessia de pedestres não pode ser implantada em 
trecho de via em que seja observada qualquer uma das seguintes características: 

- rampa com declividade superior a 6% 

II - curva ou interferência que impossibilite a boa visibilidade do dispositivo ou de 
sua sinalização; 

lo 	III - pista não pavimentada, ou inexistência de calçadas; 

IV - ausência de iluminação pública ou específica. 

Parágrafo único. A autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá 
implantar faixa elevada para travessia de pedestres em trecho de via com declividade 
superior à citada no inciso 1 deste artigo, desde que devidamente justificado por estudo de 
engenharia de tráfego. 

Art. 6° A implantação de faixa elevada para travessia de pedestres deve ser 
acompanhada da devida sinalização, contendo, no mínimo: 

1 - placa de Regulamentação "Velocidade Máxima Permitida", R-19, limitando a 
velocidade até um máximo de 40 km/h, sempre antecedendo a travessia, devendo a 

• 	redução de velocidade da via ser gradativa, seguindo os critérios estabelecidos pelo 

II - placas de Advertência "passagem sinalizada de pedestres", A-32b, nas áreas 
comuns de pedestres ou "passagem sinalizada de escolares", A-33b, nas 
proximidades das escolas, acrescidas da informação complementar "faixa 
elevada", antes e junto ao dispositivo, devendo esta última ser complementada com 
seta de posição, conforme desenho constante no ANEXO II da presente Resolução. 

Til - demarcações em forma de triangulo na cor amarela sobre o piso da rampa de 
acesso da faixa elevada para travessia de pedestres, conforme Anexo 1. Para 
garantir o contraste, quando a cor do pavimento for clara, o piso da rampa deve ser 
pintado de preto; 

IV - demarcação de faixa de pedestres na área plana da Faixa elevada para travessia 
de pedestres, conforme critérios estabelecidos no Volume IV - Sinalização 
Horizontal, do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do CONTRAN; 
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V - a área da calçada próxima ao meio fio deve ser sinalizada com piso tátil, de 
acordo com a norma ABNT NBR 9050, conforme mostra o Anexo 1 da presente 
Resolução; 

VI - linha de retenção, implantada de acordo com o disposto no Volume IV - 
Sinalização Horizontal, do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do 
CONTRAN, respeitada uma distância mínima de 0,50 m antes do início da rampa. 

Art. 7° A colocação de faixa elevada para travessia de pedestres sem permissão 
prévia do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via sujeita o infrator às 
penalidades previstas no § 3° do Art. 95 do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art, 8° O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via deve adotar 
as providências necessárias para remoção ou adequação da faixa elevada para travessia de 
pedestres que estiver em desacordo com o determinado nesta Resolução no prazo de 360 
dias após sua publicação. 

• 	Art. 9° O Anexo desta Resolução encontra-se disponível no sítio eletrônico 

Art. 10 Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Montam Cotrim Duarte 
Presidente 

Pedro de Souza da Silva 
Ministério da Justiça 

• 	 Ricardo Shinzato 
Ministério da Defesa 

José Maria Rodrigues de Souza 
Ministério da Educação 

Margarete Maria Gandini 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

Nauber Mines do Nascimento 
Agência Nacional de Transportes Terrestres 
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ANEXO 1— Detalhamento do dispositivo 
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DETALHE A 
	

DETALHE B 

 

> 0,50 

 

o 

H=comprimentoda rampa 

h =alturadotriângulo 

/=largura da linha na faixadetravessia de pedestres 

aespaçamentoentreaslinhas 

d=(e-0,I0m)12 
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à dá calçada 
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o 	
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Desenho sem escala. 

<5% 

Drenagem 
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ANEXO II - Placas de advertência com informação complementar 
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1 /6 j\ik 1 
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Desenho sem escala. 

ANEXO 111 - Exemplo de sinalização para via de mão dupla 
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RESOLUÇÃO N°600 DE 24 DE MAIO 2016 	 017 
Estabelece os padrões e critérios para a instalação de ondulação transversal 
(lombada fisica) em vias públicas, disciplinada pelo parágrafo único do art. 
94 do Código de Trânsito Brasileiro e proíbe a utilização de tachas, 
tachões e dispositivos similares implantados transversalmente à via 
pública. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência 
que lhe confere o art. 12 da Lei n 9.503 de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, conforme Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da 
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT; 

Considerando a necessidade de atualizar as normas referentes à implantação de 
ondulações transversais em vias públicas; e 

• 	
Considerando o que consta do processo n° 80000.023220/2009-97. 

Resolve: 

Art. 1° A ondulação transversal pode ser utilizada onde se necessite reduzir a 
velocidade do veículo de forma imperativa, nos casos em que estudo técnico de engenharia de 
tráfego demonstre índice significativo ou risco potencial de acidentes cujo fator determinante é o 
excesso de velocidade praticado no local e onde outras alternativas de engenharia de tráfego são 

ineficazes. 

§ 1°. O estudo técnico a que se refere o caput deve contemplar, no mínimo, as 
variáveis do modelo constante do ANEXO 1 desta Resolução. 

§ 2°. É proibida a utilização de tachas, tachões e dispositivos similares aplicados 

transversalmente à via pública. 

Art. 2° A implantação de ondulações transversais nas vias públicas dependerá de 

• 	autorização expressa da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

Art. 3° A ondulação transversal pode ser do TIPO A ou do TIPO B e deve atender às 
características constantes do ANEXO II da presente Resolução. 

1 - Ondulação transversal TIPO A: Pode ser instalada onde ocorre a necessidade de 
limitar a velocidade máxima para 30kmIh, em: 

a) Rodovia, somente em travessia de trecho urbanizado; 

b) Via urbana coletora; 

c) Via urbana local. 

II - Ondulação transversal TIPO B: Pode ser instalada somente em via urbana local 
em que não circulem linhas regulares de transporte coletivo e não seja possível implantar a 
ondulação transversal do Tipo A, reduzindo pontualmente a velocidade máxima para 20 km/h. 

Parágrafo Único - Em casos excepcionais em que haja comprometimento da 
segurança viária, comprovado mediante estudo técnico de engenharia de tráfego, pode ser adotado o 
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uso da ondulação transversal TIPO A em rodovia, em situação não contemplada no inciso 1, letra 
"a", e em via urbana arterial, respeitados os demais critérios estabelecidos nesta Resolução. 

Art. 4° Após o período de 1 (um) ano da implantação da ondulação transversal, a 
autoridade com circunscrição sobre a via deve avaliar o seu desempenho, por meio de estudo de 
engenharia de tráfego que contemple, no mínimo, as variáveis do modelo constante do ANEXO III 
desta Resolução, devendo estudar outra solução de engenharia quando não for verificada a sua 
eficácia. 

Art. 5° Para a colocação de ondulações transversais do TIPO A e do TIPO B devem 
ser observadas, simultaneamente, as seguintes características relativas à via: 

1 - Em rodovia, declividade inferior a 4% ao longo do trecho; 

II - Em via urbana e ramos de acesso de rodovias, declividade inferior a 6% ao 
longo do trecho; 

III- Ausência de curva ou interferência que comprometa a visibilidade do 

dispositivo; 

1V - Pavimento em bom estado de conservação; 

V - Ausência de guia de calçada (meio-fio) rebaixada, destinada à entrada ou saída 
de veículos; 

VI - Ausência de rebaixamento de calçada para pedestres. 

Parágrafo único - A autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá 
implantar ondulação transversal em via com características diferentes das citadas nos incisos 1 e II 
do caput, desde que devidamente justificado no estudo técnico previsto no art. 1°. 

Art. 6° A colocação de ondulação transversal na via só será admitida se acompanhada 
da devida sinalização viária, constituída no mínimo de: 

1 - Placa com o sinal R-19 - "Velocidade Máxima Permitida", regulamentando a 
velocidade em 30 km/h, quando se utilizar a ondulação TIPO A, e em 20 km/h, quando se utilizar a 
ondulação transversal TIPO B, sempre antecedendo o dispositivo; 

II - Placa com o sinal de advertência A-18 - "Saliência ou Lombada", antes da 
ondulação transversal, colocada de acordo com os critérios estabelecidos pelo Manual Brasileiro de 
Sinalização de Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Advertência, do CONTRAN, 
conforme exemplo constante do ANEXO IV da presente Resolução; 

III - Placa com o sinal de advertência A-18 - "Saliência ou Lombada" com seta de 
posição, colocada junto à ondulação, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Manual 
Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Advertência, do 
CONTRAN, conforme exemplo constante do ANEXO IV da presente Resolução; 

1V - Marcas oblíquas, inclinadas, no sentido horário, a 45° em relação à seção 
transversal da via, com largura mínima de 0,25m, pintadas na cor amarela e espaçadas de no 
máximo de 0,50 m, alternadamente, sobre o dispositivo, admitindo-se, também a pintura de toda a 

ondulação transversal na cor amarela, assim como a intercalada nas cores preta e amarela, no caso 



•  
de pavimento que necessite de contraste mais definido, conforme desenho constante do ANEXO 

019 
IV, da presente Resolução. 

§ 1°. Quando houver redução da velocidade regulamentada na aproximação da 
ondulação transversal, esta deve ser gradativa e sinalizada conforme os critérios estabelecidos pelo 
CONTRAN no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume 1 - Sinalização Vertical de 
Regulamentação. 

§ 2°. Na situação prevista no § 1°, após a transposição do dispositivo, deve ser 
implantada sinalização de regulamentação de velocidade. 

Art. 7° A implantação de ondulações transversais em série na via só será admitida se 
acompanhada da devida sinalização viária, constituída no mínimo de: 1 - Placa com o sinal R-19 - 
"Velocidade Máxima Permitida", regulamentando a velocidade em 30 km/h, quando se utilizar a 
ondulação TIPO A, e em 20 km/h, quando se utilizar a ondulação TIPO B, sempre antecedendo a 
série; 

II - Placas com o sinal de advertência A-18 - "Saliência ou Lombada", antes do 
• início da série e com informação complementar indicando a existência de ondulações transversais 

em série, colocadas de acordo com os critérios estabelecidos pelo Manual Brasileiro de Sinalização 
de Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Advertência, do CONTRAN, conforme exemplo 
constante do ANEXO V da presente Resolução; 

III - Placa com o sinal de advertência A-18 - "Saliência ou Lombada", com seta de 
posição colocada junto a cada ondulação, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Manual 
Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Advertência, do 
CONTRAN, conforme exemplo constantes do ANEXO V da presente Resolução; 

1V - Marcas oblíquas, inclinadas, no sentido horário, a 45° em relação à seção 
transversal da via, com largura mínima de 0,25 m, pintadas na cor amarela e espaçadas de no 
máximo de 0,50 m, alternadamente, sobre o obstáculo, admitindo-se, também, a pintura de toda a 
ondulação transversal na cor amarela, assim como intercalada nas cores preta e amarela, no caso de 
pavimentos que necessitem de contraste mais definido, conforme desenho constante do ANEXO IV, 
da presente Resolução. 

§ 1°. Para que ondulações transversais sucessivas sejam consideradas em série, 
devem estar espaçadas de no máximo 1 OOm em via urbana e de 200m em rodovia. 

§ 2°. A distância mínima entre ondulações sucessivas em via urbana de sentido duplo 
de circulação deve ser de 50 m, e em via urbana de sentido único de circulação e em rodovia, de 
100 m. 

§ Y. Rodovia de pista simples e sentido duplo de circulação, inserida em área urbana 
cujas características operacionais sejam similares às de via urbana, a distância mínima entre 
ondulações sucessivas deve ser de 50 m. 

§ 4°. Quando houver redução de velocidade regulamentada na aproximação de 
ondulações sucessivas, esta deve ser gradativa e sinalizada conforme os critérios estabelecidos pelo 
CONTRAN no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume 1 - Sinalização Vertical de 
Regulamentação. 
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§ 5°. Na situação prevista no § 40, após a transposição da série de dispositivos, deve 

* 	ser implantada sinalização de regulamentação de velocidade. 

Art. 8° Deve ser realizada manutenção permanente da sinalização prevista nos art. 6° 
e art. 7°, para garantir a sua visibilidade diurna e noturna. 

Art. 9° Durante a fase de construção da ondulação transversal deve ser implantada 
sinalização viária apropriada, advertindo sobre sua localização. 

Art. lO. A implantação de ondulação transversal próxima a uma interseção deve 
respeitar unia distância mínima de 1 5 m do alinhamento do meio-fio ou linha de bordo da via 
transversal, conforme Anexo II. 

Art. 11. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via deve adotar as 
providências necessárias para a imediata adequação ou remoção das ondulações transversais 
implantadas de forma irregular ou clandestina. 

Art. 12; os estudos técnicos de que tratam o art. 1 °  e p art...4 0.  desta Resoluçãõ. devem 

. 	estar disponíveis ,  ao publico no órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via 

Art. 13. A colocação de ondulação transversal sem permissão prévia da autoridade de 
trânsito com circunscrição sobre a via sujeita o infrator às penalidades previstas no § 3° do art. 95 

do CTB. 

Art. 14 Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis no sítio eletrônico: 

www.denatran.gov.br . 

Art. 15. Fica revogada a Resolução n° 39, de 21 de maio de 1998 e a Resolução n° 
336, de 24 de novembro de 2009. Art. 16. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Alberto Angerami 
Presidente 

Guilherme Moraes Rego 
Ministério da Justiça e Cidadania 

Alexandre Euzébio de Morais 
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 

Rafael Silva Menezes 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

Edilson dos Santos Macedo 
Ministério das Cidades 

Thomas Paris Caldelias 
Ministério da Indústria, Comercio Exterior e Serviços. 
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ANEXO 1- ESTUDO TÉCNICO PARA IMPLANTAÇÃO DE ONDULAÇÃO 
TRANSVERSAL 

fl94 

- IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 
Razão social:  
Estado/Município:  

2—LOCALIZAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO 
. Local: 
• N° de pistas da via  
• ()pista central ()pista lateral 
• Sentido do fluxo: 

3—ONDULAÇÃO TRANSVERSAL 
QTIPO A 
()Tipo B 
Data de implantação no local:  

4—CARACTERÍSTICAS DO LOCAL/TRECHO DA VIA 
• Classificação viária (art. 60 do CTB): 
• N° de faixas de trânsito (circulação): - 
• Largura da pista: 

• Largura da calçada / acostamento: 
• Tipo do pavimento:  
• Condições do pavimento: 
• Velocidade regulamentada: 
• ()Aclive () Declive  () Plano  () Curva(  ) Rampa de acesso 
• Trecho urbano:() Sim ( ) Não 

• Fluxo veicular na pista (VMD):  
• Trânsito de pedestre:() Sim () Ao longo da Via ( ) Transversal à via ( ) Não 
• Trânsito de ciclista:( )Sim () Ao longo da Via ( ) Transversal à via ( ) Não 

5—HISTÓRICO DE ACIDENTES NO LOCAL 
Via Urbana: trecho máximo de 50 m antes e 50 m depois do local. 
Via rural: trecho máximo de 500 m antes e 500 m depois do local. 

. Até 12 meses antes do início da implantação da ondulação transversal: 

6—POTENCIAL DE RISCO NO LOCAL 
• Descrição dos fatores de risco:  

• Histórico descritivo das medidas de engenharia adotadas antes da implantação da ondulação transversal: 

'Outras informações julgadas necessárias: 

7—PROJETO OU CROQUI DO LOCAL 
(Deve conter indicação do posicionamento da ondulação transversal e da sinalização) 

8—RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO: 

Nome: 	CREAICAU n°: 
	

Assinatura: 
Data:  

9—RESPONSÁVEL TÉCNICO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO PERANTE O CREA/CAU: 

Nome: 	CREAICAU n°: 
	

Assinatura: 
Data:  



ANEXO II— CARACTERÍSTICAS DA ONDULAÇÃO TRANSVERSAL 
Ø9 

 

ONDULAÇÃO TRANSVERSAL TIPO A: 

a) L (Largura) igual à da pista, mantendo-se as condições de drenagem superficial; 
b) C (Comprimento): 3,70 m; 
e) H (Altura): 0,08m < < h < 0,10m 

Li 

hk 

0,08 5 H S 0 ! 1Oni. 

C=3,70 

CORTE A-A 

o 
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ONDULAÇÃO TRANSVERSAL TIPO B: 

a) L (largura): igual á da pista, mantendo-se as condições de drenagem superficial; 
b) C (Comprimento): 1,50m; 
c) H (altura): 0,06m 5 h 0,08m. 

CALÇADA 

0,06m ~ H 5,  0,OBrn 

Cri 50 

[.[.fl114:f:] 

o 

Distância rnrnaflrn 



ANEXO III - ESTUDO TÉCNICO PARA O MONITORAMENTO DA EFICÁCIA DA 
92t1 

ONDULAÇÃO TRANSVERSAL (somente para as novas ondulações) 

1—IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 
Razão social: 
Estado/Município: 

2—LOCALIZAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO 
• Local: 
• N° de pistas da via 
• ()pista central () pista lateral 
• Sentido do fluxo: 

3—ONDULAÇÃO TRANSVERSAL 
()TIPO A () Tipo B 

Data de implantação no local: 

4—CARACTERÍSTICAS DO LOCAL/TRECHO DA VIA 
• Classificação viária (art. 60 do CTB): 

• N° de faixas de trânsito (circulação): - 
• Largura da pista:  
• Largura da calçada / acostamento: 
• Tipo do pavimento:  
• Condições do pavimento: 

• Velocidade regulamentada:  
• ()Aclive ()Declive () Plano  () Curva(  ) Rampa de acesso 
'Trecho urbano:() Sim ( ) Não 
• Fluxo veicular na pista (VMD):  

• Trânsito de pedestre:( ) Sim  ( ) Ao longo da Via () Transversal à via ( ) Não 
'Trânsito de ciclista:( )Sim ( ) Ao longo da Via () Transversal à via ( ) Não 

5—HISTÓRICO DE ACIDENTES NO LOCAL 
Via Urbana: trecho máximo de 50 m antes e 50 m depois do local. 
Via rural: trecho máximo de 500 m antes e 500 m depois do local. 
• Até 12 meses antes do início da implantação da ondulação transversal (dados do estudo técnico do Anexo 

IV): 	 Após 12 
meses da implantação da ondulação transversal: 

'Outras informações julgadas necessárias: 

7—PROJETO OU CROQUI DO LOCAL 
(Deve conter indicação do posicionamento da ondulação transversal e da sinalização) 

8—RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO: 

Nome: 	10 CREA/CAU n°: 	Assinatura: 
Data:  

9—RESPONSÁVEL TÉCNICO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO PERANTE O CREA/CAU 

Nome: 
	

CREA/CAU n°: 	 Assinatura: 
Data: 
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UhJ ANEXO IV - SINALIZAÇÃO DE ONDULAÇÃO TRANSVERSAL 
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Exemplo de aplicação 
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ANEXO V- Exemplos de sequência de ondulações transversais em rodovia 
	026 

• Exemplo de rodovia regulamentada com velocidade menor ou igual a 60 km/h 
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• Exemplo de rodovia regulamentada com velocidade maior que 60 km/h e menor ou igual a 

80 km/h 
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Exemplo de rodovia regulamentada com velocidade maior que 80 km/h. 
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De: Bruna Joana Massaneiro Lenschow Correia 

Representante do Conselho Escolar -Escola Municipal Alminda Antonia de 
Andrade 

Para: Simon Schneíder 

Engenheiro da Prefeitura Mun. De Piên. 

Solicitação 

Venho através deste, solicitara construção de duas travessias de elevação, no 
acesso da Escola M. Alminda Antonia de Andrade, visto que os veículos 
trafegam pela via em alta velocidade, tomando perigoso o acesso das 
crianças.. 

Em reunião com a equipe escolar, membros da Apmf e Conselho Escolar, 

decidiu-se por realizar esta solicitação visando garantir a segurança dos nosso 
alunos. 

Espero em breve receber um retorno, desde já agradeço pela atenção. 

r 

In- 	Y1 
Bruna Joana Mas$aneiro Lenschow Correia 

o 
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tj 
Prefeitura Municipal de Piên 

Rita Amazonas n° 373 - Centro - Plên - Paraná - CEP 83.860-000 

• 	 TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇO DE ENGENHARIA 

EXECUÇÃO DE ONDULAÇÕES, 
TRAVESSIAS E MANUTENÇÃO NO 

REVESTIMENTO EM C.B.U.Q DE 
VIAS URBANAS 

e 	 PIÊN-PR 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO DE ENGENHARIA 

EXECUÇÃO DE ONDULAÇÕES, TRAVESSIAS 
E MANUTENÇÃO NO REVESTIMENTO EM 
C.B.U.Q DE VIAS URBANAS 
PIÊN-PR 

OBJETO: 	 Execução de ondulações, travessias e manutenção no revestimento em CB.U.Q 

(concreto betuminoso usinado a quente de vias urbanas (Sede e distrito de 

Trigolândia) do município. 

Todos os serviços devem ser executados de acordo com as especificações que 

seguem e em conformidade com as normas técnicas do DER-PR pertinentes. 

Localização: 	Vias urbanas pavimentadas (Sede e Distrito de Trigolândia) do Município de o Piên a serem definidas pela Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo. 

Proprietário: 	Prefeitura Municipal de Piên 

Prazo do 

contrato: 	 1 ano. 

Valor máximo 

De Referência: 	R$ 61.952,92 

1 
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ESPECIFICAÇÕES EXECUTIVAS: 

As especificações listadas encontram-se no Manual de Especificações de Serviços Rodoviários 
do DER/PR: 

• DER/PR ES-P 17/05 - Pinturas Asfálticas; 
• DER/PR ES-P 21/05 - Concreto Asfáltico Usinado à Quente. 
• DER/PR ES-OC 01105 - Sinalização Horizontal com Tinta à Base de Resina Acrílica 

Emulsionada em Água, Retrorefletiva; 

ANEXOS: 

• RESOLUÇÃO N2  600 DE 24 DE MAIO 2016: Estabelece os padrões e critérios para a instalação 
de ondulação transversal (lombada física) em vias públicas, disciplinada pelo parágrafo único 
do art. 94 do Código de Trânsito Brasileiro e proíbe a utilização de tachas, tachões e 
dispositivos similares implantados transversalmente à via pública; 

• RESOLUÇÃO N° 495, DE 5 DE JUNHO DE 2014: Estabelece os padrões e critérios para a 
instalação de faixa elevada para travessia de pedestres em vias públicas. 

CONTROLE TECNOLÓGICO: 

Compete à empresa executante a realização de teste de ensaios em quantidade especificada, 
que demostrem a seleção adequada dos insumos e a realização de serviços de boa qualidade e em 
conformidade com as especificações DER/PR, citadas anteriormente. 

As quantidades de ensaios para controle interno de execução refere-se as quantidades mínimas 
aceitáveis, podendo a critério da Prefeitura Municipal de Piên ou da empresa executante, serem 
ampliados para garantia da qualidade da obra. 

Os ensaios e as quantidades necessárias constam nas normas já mencionadas do DER/PR, que 
compõem o presente memorial. 

Os custo relativos a tais procedimentos deveram estar incluídos nos custos dos serviços a 
serem executados pela empresa construtora. 

• 	OBSERVAÇÕES GERAIS: 

• Antes do início dos serviços a empresa contratada apresentará relatório com as 
quantidades e os itens da planilha do contrato a serem utilizados com o valor total do 
serviço, para a conferência do responsável pela fiscalização dos serviços pela PM de 
Piên; 

• Após a conferência do relatório será dada a ordem de empenho do serviço; 
• Antes da execução das ondulações e das travessias a Prefeitura instalará a sinalização 

vertical conforme as resoluções do CONTRAN em anexo; não sendo responsabilidade 
da empresa contratada; 

• As ferramentas e equipamentos para execução dos serviços fazem parte da mão de 
obra, portanto são custos da empresa contratada; 

• Qualquer serviço realizado por equipamento contratado pela contratante, no período 
de execução, precisa do acompanhamento do encarregado do serviço; 

• Deverá ser feito um acompanhamento diário dos serviços executados para ser 
elaborado o boletim de medição; 

7" 
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o 

• Qualquer alteração ou dúvida na execução do serviço entrar em contato com o 
responsável pela fiscalização (Contratante); 

• Qualquer problema nos itens descritos acima ou em algum outro na execução do 

serviço pode gerar problemas no recebimento e no pagamento do serviço. 
• Os funcionários deverão estar registrados, em dia com os seus pagamentos e 

possuírem boas condições de alojamento, segurança, transporte e refeições adequadas. 
• Os locais de serviços deverão ser mantidos limpos do início até o final. 

t Simon 5 neider 
Pre itura Muni pai de Piên-PR 

Engenheiro Civil 
CREA PR VISTO 70380 
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ESTADO DO PARANÁ 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/ EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
x ) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou ME] 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 
(X) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 

( x  ) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 
( )não 
(x) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 

o 	objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x ) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Ap ecida Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 

Piên/PR,1J1k 2017 
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 

DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de serviços de execução de 

ondulações e travessias e de manutenção em revestimento de vias públicas. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 61.952,92 

rj 

'1. 

(r) Há Dotação Orçamentária 

Não há Dotação Orçamentária 

Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Obs:  

'—SÍbNEY DO,NASCIMENTO FIIORINE 
Contador- DepartamenØ de Finanças, Receitas e Contabilidade 

o 
5.ecursos Financeiros: 

('4' Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

/ 
CRISTL4NO/ÕUADRO4 

Secretário de Adn7f/ilstrJç2o42qaças-. 

( (7  

1 

Rua Amazonas, n° 373. Centro, CEP 8&860.000,(41) 3632-1136. wppov.br , PLên, Estado do Parana 
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
(<) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

LI NO TURECK 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 
(1 ) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual contratação de serviços 
de execução de ondulações e travessias e de manutenção em revestimento de vias públicas, solicitamos 
a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto 
do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser objetivamente definido 
no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do 
mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02, e item 19 do Anexo II do 
Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do 
processo, além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se trata de 
serviços que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 
imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 
escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

• 

	

	respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 

±7.í2;i7 

PA TRICIA APAREa4WANOI/SKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas. n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136.www.p[en.orçov.hr , Ptén, Estado cio 
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TOMADA DE PREÇOS N° 00512011 

PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através Comis-

são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
00212011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 

dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-

pal, situada na Praça do Expedicionário, 104 — Centro, Pién/ 

PR, fone (4I) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 

para contratação de empresa especializada em execução 

de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 

para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 

com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 

2011. As empresas interessadas em pariicipar da licitação 

devem entrar em contato com o Departariento de Licitações 

e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-

tas, para cadastro. 

Pién/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 

atribuições legais crendo como prerrogativas os regranientos 
estatuídos pela Lei Federal n°8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n°8.666/93; 

Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 

Considerando que o prazo para apresentação de contradi-

tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 

estrita observância ao § 3° do art. 49 da Lei n° 8.666/93, 

não havendo qualquer manifestação contrária á anulação; 

TORNA PUBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto ë a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

m', com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 

o item 26.1 do edital. 

Pién/PR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKÁ 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO AIU 15 
DA LEI N°8.666. DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 

do disposto no art. IS da Lei n°8.666, de 21 de junho de 

1993, e no art. II da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

fundacionai, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 

ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 

neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 

as seguintes definições; 

- Sistema de Registro de Preços - SRP- conjunto de proce-

dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 

de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 

obrigacional, com caracteristica de compromisso para futura 

contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-

forme as disposições contidas no instrumento convocatório 

e propostas apresentadas; 

III- órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-

mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 

da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 

IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 

1 
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de Preços. 

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 

hipóteses: 
1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários á Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-

tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n° 8666, de 21 dejulho de 1993, 

e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de Iodos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 

li - consolidar todas as informações relativas á estimativa 

individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para a realização do procedimento licitatõrio pertinente, 

inclusive a documentação dasjustificativas nos casos em que 

a restrição à competição for admissível pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 

identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-

dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 

VI . realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 3°0 órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4°Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 

as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 

Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 

Ill - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmcnte assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descurnprimento de 
cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-

cia, a recusa do fornecedor em atenderás condições estabe-
lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços. as 

divergências relativas à entrega, as características e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 4°0 prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superiora um ano, computadas neste as eventuais 1 

1 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2°É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art. 57, § 4°, da Lei n°8-666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. SOA Administração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 

tem em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-

mente viável, de foniiaa possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade minima. 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

árgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contrataçào, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a Indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 

justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
Outros preços. 

Art. 7 0  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

Art. 80  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

AI. 90  O edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que a Administração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 

no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 

de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 

deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI -o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumpriniento 

das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. lO. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 
de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. 11. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n°8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciadur poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

li - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 5°0 Detentor daAta de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tomar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometera perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 
o Decreto n° 003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA PIECKOCZ 
Secretária de A drninist '-ação 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Público. 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgànica Munitipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 

Ill da Constituição Federal c o constante no item 123 do 
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ArÉ. 5 °  Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação. 

Pién/PIC 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECI( 
Prefeito Municipal 

Publique-se e legistre-se. 

Paraná 03 de Janeiro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VI N °  1162 	 945 
Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas I.ieiz 

Código ldentificador:6213801 59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE: 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piãn. Estado do Paraná. no uso de suas 

atribuições legais. conferidas pelo art. 66 IX. da Lei Orgânica 

Municipal. e de acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n°8.666/93. 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os sem olores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de I.icitaçíio. a qual terá a função 

de receber, examinar e mIgar todos os docunientos e procedimentos 

relativos ás licitações e ao eadastramento de licitantes, no período de 

Dl de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

10.376,658-3/I'IC inscrita no CPF sob n°093.196.739-26. para exercer 

a ]'unção de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Município de Piên. sob a modalidade I'REGAO, no período de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Soe RC 1 CPF 
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SIARCIA 7iGOV5IÇI 10779 8740305 1071 706 249-76 

Art. 38  Fica delegado á Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

edilais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4 °  Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 

apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e contraiação de serviços de 

interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Piên — I'IENI'REV. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação 01'. lia sua falta, á Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Munieipio. 

Art. 3 °  Fica autorizada a Comissão Permanente de licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Munieipio de Piên — I'IÊNPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em igor na data de sua publicação. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TUREU( 

Ø efidito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas l,ietz 

Código ldentiticador:0FFD5 1 DA 

SECRETARIA DE ADMINIS1'I&.%ÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N`004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas I,ietz 

Código Idcntificador:1349E820 1 

SECREtARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°001/2017. DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento eun comissão de 

SECREIARIO DE ADMINIS'I'RAÇÃO E 

FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Pião, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais. considerando o disposto na Lei Municipal 

1.151/2013. de 30 de janeiro de 2013. 

DECREtA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros. portador da 

cédula de identidade civil RG n °  8.485.032-2/PR. para exercer o cargo 

de provimento clii comissão de Secretário de Administração e 

Finanças, a contar desta (lata. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Pién. Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais. conferidas pelo art. 66. IX. da lei Orgânica 

Municipal- e de acordo com o que dispõe os ai -is. 8° a lO do Decreto 
Municipal ri° 002/2006 

DECRETA: 

LIE/NO TURE('K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Douglas I.ietz 

Código ldentificador:027EECOR 

Art. 	1 ° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANOVSKI. ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras. portadora do RG n° 

SECRE'IARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N ° 005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de serviços de execução de 

ondulações e travessias e de manutenção em revestimento de vias públicas, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

. 

	

	DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 22 de junho de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 08 a 22 de junho de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 07 de junho de 2017. 

PATRICIA APARECJflANOVSKI 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

S 	
18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO/ATA  DE REGISTROS DE PREÇOS 

24. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

25. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

26. PAGAMENTO 

27. DISPENSA DE GARANTIA 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR LOTE o 
1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 22 de junho de 2017, com início às 09h00, na Rua 

Amazonas, no 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente 

cumpre os requisitos de habilitação (conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços 

(envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu 

processamento. 

o 	2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de Preços para eventual contratação de serviços de 

execução de ondulações e travessias e de manutenção em revestimento de vias públicas, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3.TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por LOTE. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

3 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
[n] 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390391600 

1000  

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e do art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/15, a 

presente licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, que sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, 

o inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40 do referido art. 3 0 . 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30 da Lei Complementar n° 

123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou 

Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

. 	a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de Se/o 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

4 
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6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08712017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2017 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 087/ 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ........./........../2017 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

ki 
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6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por LOTE; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por LOTE, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 
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natureza, frete, deslocamentos, despesas com equipamentos necessários para o 

desempenho dos servicos, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a 

vigência da Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio 

econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da 

Lei Complementar n° 123, de 2006, podendo para tanto utilizar o modelo de proposta do ANEXO VI 

deste edital. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada LOTE. 

. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

• 	quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente sela em outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND 

relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 

do e-mail tributos@pien.pr.gov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a 

Declaração de Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 
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j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do 5/te da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

.......... «ApI/cacoe/ATBHEJConsu/taQpantespp 

/Consu/tarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

• 	1) Certidão de Registro e regularidade de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU; 

m) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o engenheiro ou arquiteto responsável pela 

execução (modelo ANEXO VIII); 

n) Certidão de Registro e regularidade do engenheiro responsável no CREA ou arquiteto responsável 

no CAU; 

o) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

p) Comprovação da capacidade técnico-operacional, que poderá ser da empresa ou do profissional 

técnico vinculado à mesma, para desempenho de atividade, pertinente e compatível em características 

com o objeto desta licitação, demonstrando ter executado no mínimo, uma obra de semelhante 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas: 
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* Experiência em pavimentação de vias com revestimento em CBUQ (concreto betuminoso usinado a 

quente), com no mínimo 750t, 300 m 3  ou 6.000 m 2 ; podendo ser a soma de diferentes contratos com 

órgão público brasileiro de qualquer esfera ou pessoa jurídica. 

* Os atestados ou declarações acima exigidos deverão ser comprovados através de Certificado 

de Acervo Técnico - ATP emitido(s) pelo "Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 

- CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo- CAU. 

q) Certidão negativa de falências e concordatas. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0 , da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.1.2 Tendo em vista tratar-se de execução de obras no âmbito do Estado do Paraná, os registros no 

CREA ou CALJ exigidos neste Edital deverão ser vistados pelo CREA/PR ou CAU, caso a licitante tenha 

sua inscrição no CREA ou CAU de outro Estado. Esta exigência somente deverá ser atendida 

pela proponente vencedora da licitação para fins de assinatura da Ata de Registro de 

Preços. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

• 	CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 
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8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 
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9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do 

www.diariomuniciQal.com.br/amp  também no site oficial do Município 

wwenpLgovbr 

Município, no site 

de Piên, endereço 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patricia@pien.pngov.br . 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patriciapien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11.PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

o 
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11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolada no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail atriciapien.r.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAPV1ENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia 

legível), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certame, 

deverá entrega r, junto aos demais documentos no credenciamejp1  cópia de sua 	carteira 	de 
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identidade, ou outro documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia 

simples, não sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
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13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a 

utilização dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 
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15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

o critério do menor preço por LOTE. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens de cada lote; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes 

d) apresentar LOTE com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar LOTE com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar LOTE com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 
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participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalicias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 
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18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

1811. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 
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18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

Ø
eletrônico, fac-sfrn/Ie, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

1815. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 
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	aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 
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19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

o 	21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

NL&asIQrnllnic..pi.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

fl r. 
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23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os serviços objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7 0  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5 0  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão N egativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuiç ões sociais'), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão N egativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.5. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou 

para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal 

ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 
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23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

o 23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

1 	23,8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação da Ata 

de Registro de Preços. 

24. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Requisição de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 
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24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Requisição de Empenho serão recebidos e 

aceitos provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, 

o qual apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os serviços. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva realização. 

24.3. Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

corrigi-[o ou substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida 

pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos 

dela decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

25.1. O objeto deste PREGÃO será prestado de acordo com os pedidos formalizados através da 

Requisição de Empenho, de acordo com a necessidade da Secretaria, em locais por ela indicados, 

horários e prazos determinados no ANEXO I. 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a prestar os serviços solicitados na Requisição de 

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

26.PAGAMENTO: 
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26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços mediante 

ntaãodâ Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (gue abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções 

previstas nos art. 85 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de 

Preços, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 
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b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a ata de registro de preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da ata de registro de preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ata de registro de preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata 

de registro de preços por iniciativa da detentora da ata. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da ata de registro de preços/contrato que, 

será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração 
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	Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 
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28.5. A inadimplência total ou parcial da ata de registro de preços/contrato, poderá ensejar, além da 

aplicação das penalidades descritas no item 28.1, o cancelamento da Ata de Registro de Preços e/ou a 

rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei 

n° 8.666/93 e art. 70  da Lei no 10.520/02. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de 

rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006, estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para 

1 	participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
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29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconform idades. 

28. 16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30.RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

ANEXO VIII Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

31.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 07 de junho de 2017. 

PATRICIA 

PREGOEIRA 

E] 

e 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: Registra de Preços para eventual contratação de serviços de execução de ondulações e 

travessias e de manutenção em revestimento de vias públicas, conforme especificações e quantidades 

estimadas abaixo: 

UNIDADE VALOR 
VALOR MA 

LOTE ITENS DESCRIÇÃO DE QNTD MÁXIMO 
TOTAL MEDIDA UNITÁRIO 

1 
Transporte de máquinas e equipamentos por UN 

12 R$ 372,00 R$ 4.464, 
prancha rebaixada (mm. 100 km)  

2 Lombada tipo A (3,7 m X 8 cm) - 10 m METRO 24 R$ 320,53 R$ 7.692, 

3 Lombada tipo 6 (1,5 m X 6 cm) - 10 m METRO 96 R$ 109,67 R$ 10.528 .  

4 Travessia elevada METRO 24 R$ 986,74 R$ 23.681 

C.B.Q.U. excl. fornec. Do CAP (até 10.000 t) TONELADA 
incluindo transporte  36,45 R$ 181,72 R$ 6.623, 

6 Fornecimento de CAP-50-70 TONELADA 2 R$ 3.356,93 R$ 6.982, 
1 

7 Imprimação impermeab. Exclusive fornec. Da 
emulsão 300 R$ 0,32 R$ 96,0( 

8 
Fornecimento de emulsão asfáltica RR-1C - TONELADA 
incluindo transporte 0,15 R$ 2.522,93 R$ 378,4 

9 
Imprimação impermeab. Exclusive fornec. Do N12 
CM 300 R$ 0,32 R$ 96,0( 

10 
Fornecimento de asfalto diluído CM-30 - TONELADA 
incluindo transporte 0,3 R$ 4.698,59 P4 1.409,  

TOTAL DO LOTE R$61.952 

II - A proposta deverá apresentar O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias), 

valores unitários e totais dos itens. 

11.1 - Nos valores orçados devem incluir mão de obra e os fornecimentos de material. 

III - LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado no 

Município de Piên em até 02 (dois) dias úteis após a emissão da Requisição de Empenho, em locais e 

horários estabelecidos pela Secretaria Municipal competente. 

IV - Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os prestar os serviços solicitados na 

Requisição de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 
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V - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Essa licitação visa atender a demanda para a execução de 

ondulações (lombadas), travessias e manutenção no revestimento em C.B.U.Q. das vias urbanas no 

Município, com objetivos de reduzir a velocidade de alguns pontos (ondulações e travessias) 

tornando-a mais segura para os pedestres e garantir as condições de circulação dos veículos 

(manutenções) com segurança e conforto, mantendo a vida útil do pavimento. 

VI.I - JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A 

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou 

empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 48 da referida Lei, 

bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1/15, que trata da 

questão no inciso III do § 10 do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no 

Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 

são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também contemplados com os 

benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do Município vêm 

proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas instaladas na 

cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a construção de um 

ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas oportunidades e a 

conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Plên, desde 2009 concede 

tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O tratamento 

diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações municipais e 

assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as 

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. 

O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

S desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Plên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

VIII - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR LOTE: Justifica-se a contratação pretendida por lote 

em razão da necessidade de padronização dos serviços a serem executados. Ainda que o lote único 

objeto desse certame seja dividido em vários serviços, é necessário que tais serviços tenham uma 

uniformidade, ou seja, uma padronização, pois os itens agrupados devem guardar compatibilidade 

entre si, de modo que dividir o lote em itens e facultar que sejam cotados em separados poderia, caso 

fossem adjudicados a empresas diferentes, apresentar diferentes padrões de execução, representar 

prejuízo para o conjunto/complexo do serviço licitado. Ademais, os serviços geralmente não serão 

realizados em uma mesma área, podendo existir serviços diferentes, os quais demandam mais de 
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uma visita ao local para realização, se fossem realizados por empresas diferentes acarretariam custos 

mais elevados à Administração. Ademais, a contratação de um mesmo fornecedor para realizar todos 

os serviços agrupados para o lote licitado visa facilitar e otimizar a gestão do Contrato, garantindo 

assim um melhor acompanhamento da execução dos serviços. Por fim, ressalta-se que a pesquisa de 

mercado realizada para definição do preço estimado para contratação, demonstrou que as empresas 

que realizam serviços a serem contratados, realizam todos os serviços cotados, de modo que restou 

comprovado que é possível um único contratado atender a todas as necessidades da Administração, 

não sendo viável o fracionamento dos serviços licitados. 

VII - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços 

mediante aoresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital. 

VII.I Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VII.II - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VIII - FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuarão no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

1 Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 	Simon Schneider 

IX - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

IX.I - DA CONTRATADA: 

1) Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão de obra e 

materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes do 

Projeto desenvolvido pela CONTRATANTE, o qual será entregue no inicio das obras, e demais termos 

prescritos no edital de licitação e no presente CONTRATO; 

2) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados; 
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3) Providenciar o livro "DIÁRIO DE OBRAS", para as anotações da fiscalização da Contratante e do 

Responsável Técnico da Contratada, no tocante ao andamento dos serviços contratados e problemas 

detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção; 

4) Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, 

para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à 

CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à 

locação da obra; 

5) Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e Anotações de 

Responsabilidade Técnica, apresentadas em processo licitatório a que este se vincula; 

6) Manter-se durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a presente contratação; 

7) Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital. 

Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades 

previstas no Edital; 

8) A equipe executora dos serviços deverá ter um encarregado responsável; 

9) Manter a equipe executora dos serviços com identificação; 

10) Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, 

para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 

11) Durante a execução dos serviços manter a sinalização adequada da via urbana para garantir a 

segurança; 

12) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, que 

atendam às exigências contidas nas normas técnicas da ABNT, de acordo com o previsto no Edital e 

no Projeto da CONTRATANTE. 

13) Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições 

de uso satisfatório; 

14) Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela 

fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas constantes 

do Projeto da CONTRATANTE; 

15) Fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as ferramentas 

necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda, bem como fornecer a seus funcionários 

uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva adequados à execução dos serviços 

e em conformidade com as normas de segurança vigentes; 

16) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE e de terceiros, causados 

por seus funcionários em virtude da execução dos serviços; 

17) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo a obra ser entregue em 

perfeitas condições de ocupação e uso; 
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18) Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e 

dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e 

os ônus decorrentes de sua má aplicação; 

19) Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou 

equipamentos julgados pela fiscalização da CONTRATANTE como inadequados para a execução dos 

serviços; 

20) Entregar o local objeto da Ata de Registro de Preços sem instalações provisórias e livres de 

entulhos ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das lombadas. 

Devendo a CONTRATADA comunicar, por escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão dos 

serviços, para que a mesma proceda à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas 

as superfícies deverão estar impecavelmente limpas; 

21) Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso 

venha, como resultado de suas operações, a danificá-los; 

22) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 

executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE; 

23) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

24) Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade e que obedeçam às 

especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da CONTRATANTE; 

25) Prestar manutenção do serviço, durante o período de execução, da seguinte forma: 

a. Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) defeito(s) 

pela CONTRATANTE; 

b. Concluir os serviços de manutenção no prazo determinado pela CONTRATANTE; 

c. Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam 

realizados dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades estabelecidas neste Edital; 

26) A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

27) A atuação da fiscalização da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva 

responsabilidade sobre a qualidade dos serviços. 

IX.II - DA CONTRATANTE: 

1) Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto da Ata de Registro de Preços de acordo com 

os padrões estabelecidos; 
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2) Exercer a fiscalização dos serviços por meio do servidor designado para este fim. A fiscalização não 

altera ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA na execução do objeto, nem dos custos 

inerentes ao refazimento dos serviços; 

3) Receber e conferir o objeto da Ata de Registro de Preços, consoante as disposições estabelecidas; 

4) Efetuar os pagamentos na forma convencionada à CONTRATADA; 

5) Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos serviços; 

6) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à CONTRATADA; 

7) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

contratuais; 

8) Fornecer à CONTRATADA os Projetos Executivos em arquivos eletrônicos para reprodução pela 

o CONTRATADA, necessários ao cumprimento do objeto em questão 

o 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora das Envelopes a" 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.......................................... ..... inscrita no CNP]/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.° ................ inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de.........................................n° ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEF'IPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  

lo da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Mícroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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IM 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

. 

	

em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob no ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

fl 

n 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

o Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 084 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-simile "e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Plên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _/2017 

o 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 53  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

(inserir planilba com itens, valores, descontos e marcas, quando for o caso) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inseriroprazode valldade)((inseriro 

prazo de validade oor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, 	de 	de 2017. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ...................autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 08712017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar nO 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..................., Inscrição 

Estadual n° ...................., Inscrição Municipal n° .................com endereço na Rua ....................... 

nO , em ...../...., CEP: ...... fone/fax: 
(..) 

e-mail ....., neste ato representada por 

.., inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de 

Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 08712017. 

3. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá prestar os serviços objeto desse pregão no 

Município de Piên em até 02 (dois) dias úteis após a emissão da Requisição de Empenho, em locais e 

horários estabelecidos pela Secretaria Municipal competente. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação da Ata de 

Registro de Preços. 

S. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços 

mediante apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições socjjçJo Certificado de 

gjjlaridade do FGTS - CRF e da Certidão Nçgjya de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

. 
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5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo órgão Gerenciador. 

7. Os serviços serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação 

das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) 

dias a contar da prestação do serviço, ou imediatamente quando for o caso. 

S. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do(s) código(s) a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390391600 

Contas: 1000 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 e subitens do edital de Pregão Presencial n° 08712017, que desta Ata faz parte integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 08712017. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 08712017, as Requisições de Empenho com os termos aditados e a 

proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 
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SECRETARIA 	 FISCAL 

LSecretaria de Viação e Serviços Rodoviários 	Simon Schneider  

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

CONTRA TADA 

Testemunhas: 

Nome: ALDO PSCHEITD 
	

Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura: 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
11Km 

ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° J 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29/06/73 e 

n° 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, 

declaramos que o responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

no Nome Especialidade CREA/CAIJ 

no 

Data do 

registro 

Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Local, de - de 2017. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
Mw 

ESTADO DO PARANÁ 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

o 
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A 	 090 
t. 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 131712017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo no 131712017, que trata da abertura de licitação para 

registro de preços para eventual contratação de serviços de execução de ondulações e 

travessias e de manutenção em revestimento de vias públicas, em atendimento à Secretaria 

de Viação e Serviços Rodoviários. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de contratar o objeto do procedimento em análise e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 091 

Z111 	

ESTADO  DO PARANÁ 

Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 

pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 1 0  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

(...) 
III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. lO,  parágrafo 

único: 

Art. 	10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 	licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
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Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e Qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificacões usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum" tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão das Secretarias interessadas. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 2 0 , ipsis 

verb/s 

Art. 20 Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

n 
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Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 

e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão • fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 

20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período 
de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4 



4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 7 de junho de 2017. 

Veiviane Alves Doblingos 

OAB/PR 75.274 
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com RG n° 7.930.004-7/PR. ocupante do cai -ao público de Fiscal de 
tributos. 

A ri. 2 Esta Pan ari a entra em vigor nesta data, rei roag indo seus 
eleitos a data do atestado médico apresentado. 

Art. Y Ficam rcvogada.s as ti ispostções e li contrario. 

Pién/PR. ciii 02 de junho de 2017. 

Registi'e-se e 
PubI ic1ue-se, 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicad o por: 

Luciana Lubke 
Código ldentiíicador:47 1 A2C50 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA N" 372/2017.1W 05 DE JUNHO DE 2017 

concede li , en -a 	siri t,c,!riinc7!i (O rir' saúde. 

O senhor Cri stiami Quadros Secretário de Adnii n istração e Finanças 
da Pre fiei tora Municipal     de Piên Estado do Paraná, no uso de suas 
tribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017. considerando 

ainda o disposto tio Art. 07 da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos 

Servidores Ptjhlteos e  atestado toédico expedido pel((a) Dita) Luiz 
R o heri o Pelei A inc liii. 

RESOLVE: 

Art. 1' Concede, liceriça para tratanictitn de saúde, no período de 05 

ite junho a 19 de junho de 2017. ao empregado púhtico \ l arei o Diego 
N aia, portador da cédula de identidade civil com RO n°. 10.41 .697-

3/PR. ocupante do eniprego púlil ico de Agente de Combate a 
Endemias. 

Art. 2' Esta Poriam entra ciii vigor nesta daia. 

A rt. 3' Ficam me vogadas as disposições cm contrário. 

Pién/PR, eni 05 de junho de 2017. 

Registre-se e 
Ptttilique-se. 

RISTLINO QUADROS 
ecretário de Adnnnistração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:B9I5D826 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N" 126 DE 05 DE JUNHO DE 2017. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

LIVINO TURECK. Prefeiio Municipal de Piêo. Estado do Paraná. 

no uso de suas atribuições legais. conferidas pelo art. 66. i tem IX. da 

Lei Orgânica Municipal e contorme o disposto ria lei de Diretrizes 
Orçaitietitátias N °  J272. de 21 de setcinhro de 2016 e lei 
Oiçamentiiria Anital N °  1277 de II de Novetnliio de 2016. 
DECRETA 

Art. 1" Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CREDITO  
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 30.000,00 1 trinta iiiii 

-cais) con lornie descrito abaixo: 

1 SECRETARIA DE SAÚDE 

11.001. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

t0.305.00I8.2334 - PROGRAMAS SAÚDE VIGILÂNCIA 
EP1DEMIOLOGICA 

33.90.300000 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fotime: 497 .... ..................... RS 30.000.00 

TOTAL GERAL ................. R$ 30.000,00 

Art. 2' Para cobertura dos em'éditos autorizados no artigo anterior 
serão o til i zados CO liii recursos. o supera vi t ii ti ao cci is t do exercício 
aoterior eiiii tbrnie deseritti abaixo: 

Superavit Onanceirti do exercício anterior: 

FONTE COXOS t)[5CRt( .Sti VAio R 
407 04 4O 	6c400 /.1t ai vis 4h 	1101051 

- F 1)1 Ai 7OOitit,iCt 

TOTAL GERAl. ............................. 14$ 30.000,00 

A rt. r Este Dcci ciii eu trará ciei vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Pién:PR, 05 de Junho de 2017. 

LIVJNO TURECK 
Prefeito Mutueipal 

Ptih 1 ique-se e 
regi sue-Se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Admuinistm'ação e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiricador:C7A9E4DB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
I'REGÃO PRESENCIAL N° 08712017 

PROCESSO N' 131712017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 

DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n o  147. de 
7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
serviços de execução de ondulações e travessias e de manutenção 

co, revestimento de vias públicas. conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviários. 

lEGISLAÇÃO: Leis Federais ti' 8.6661993 e n° 10.5202001 Lei 
Cooipletiieniar Federal mi J23;2006 (alterada pela Lei Cotitplenietitttr 
n 147/20141. lei Complementar Municipal n° l/2015(Regulamentada 

pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decreios Municipais ti" 
0022006 e n 1532011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE. CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE FIABTI.ITAÇÃO: 22 de junho de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pién, siiaada tia Ra:t Auiazonas, ii' 373, 
Cemiim'o — Pién/PR. 

ssrtvii'i 	 147 
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O edital completo estará à disposição dos tntei'essados do dia 08 a 22 

de junho de 201 7, no Depart ame rito de Li citações e Cor nprax - 

Pién/PR. 07 dc junho de 2017. 

P1 TRJCL4 AP4 REdIJA TROJA NOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:7E 1 602E 1 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO D 

PROCESSO LICITATÓRIO 

Pregão N 2112017 

JAIME ERNESTO CARNIEL, Prefeito Municipal de Pinhal de São 

Bento. Estado do Paraná, no uso das suas ai ri buições legais, a vista do 

parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitação da Pie feitura 
Municipal de Pinhal de São Bento designada pela portaria a' 
2082/2017 resolve: 

OHONIOLOGAR E ADJUDICAR a presente licitação lia modalidade 

de Pregão n - 2 1/201 7 referente à Aquisição de Tubos e I'aver de 

concreto para ser utilizado peio Departamento de le'iação, obras e 
u rbaais rim. C ni favor das c mpi'esas eu n forme abaixo: 

\RTO X 10 til-. ( 	l" NTOi \'\NOt;i.til .\ i 	rns 'ti 

5 i:N 1111111 tIlilIl li 	411111)11 

ToTAL si 	511111111 

Rt'.ti'FOt 0i 	MUTI 	Sil_VA N'E 

711111117 417)717 14.111111011 

337.011 

ffi 
500451 33.1111 li, 4151.00 

011 i 0540.1111 

51111110 '7111 O SElEI (III 

111,111111111 

Do objeto da 1 iettação. estando em conformidade com a ata de seção 
de Pregão 212017 datada de 01/0622017. A etitrega dos materiais 
objeto da presente licitação será de 12 Meses eiitrtiir,iie solicitação, a 

partir da li o n'tal ogaç ão e a ss i ni u ai do eon t aio. 

•rnhal de São Bento, 07/062017, 

JAIME ER.-VEST() CARNJEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Titiago Della Giustina 

Código Identiíicador:BBF4676F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

A Prefeitura Municipal de 1' iii hal de São Bento. Estado elo Paraná. 

TORNA PIJBT (CO, coro base na Lei Federal o 8.666/93 e legislação 
coinplemertiat'. EXTRATO DE CONTRATO. 

CONTRATO N70 de 2017. 
OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Aquisição de Tubos e Paver de concreto para ser utilizado pelo 
Departamento de Viação, obras e urbanismo, conforme pt'oeesso 
de Pregão n'2 1 /?0] 7. 

CONTRATADO: BERTOLDO MOTTA DA SILVA ME. 

VALOR CONTRATADO: R$ 96.000,00 (Noventa e Seis Mil 
Reais t. 

DATA DA ASSINATURA: 07:06/2017. 

RECURSOS: 

1)1 IT 55(115 

d.L t 	P!1'!iE 1 ii ... .1 >2,1111111/lIda 4(11111.1 
11 	 O 

''411 11711100411 	1001.71145 li 3.7)10 711.111010 00 

'11,11 117.11111.1 .' 	4 .11 	1)111.41141 li 331111.ill.lStillE 0° 

A5E1 117111114)4'1 	1.11111 	'11411 1 	li . 1 . 1 OlE 	00111111 SI 

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado ATÉ 30 DIAS APÓS 
EMISSÃO DA NOTA FISCAL. 

PRAZO DE EXECUÇÃO:  12 Meses após a assinatura do contrato. 

Pinhal de São Bento. 07106:2017. 

JAIME ERNESTO CIRNIEL 
PrcI'eito Municipal 

Publicado por: 
'I'h i ago Dc la Ci ust i ti a 

Código Identifieador:9042648A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

A Prefeitura \Itinietpal de Pinhal de São Bento. Fxl:tdo do Paraná. 

TORNA PUBUTCO. com  base na lei Federal n 11  8.66693 e legislação 

coniplententar. EXTRAIO DE CONTE ATO. 

CONTRATO N"71 de 2017. 
OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Aquisição de Tubos e I'aver de concreto para ser utilizado pelo 
Departamento de Viação, obras e urbanismo, cor] or'ttie piocesso 

de Pregão n°21/2017. 

CONTRATADO: ARTEFATOS DE CIMENTO EVANGEI.ISTA 

LiDA ME. 
VALOR CONTRATADO: R$ 51300.110 Cinqüenta e Um Mil e 

Quinhentos Reais). 
DATA DA ASSINATURA: 07)16/21)17. 

RECURSOS: 

:1, t 

111111.1 	

ir t I'El'1i1aE1ll.. 
I:'SLd. da 

44E,ll 1117 1701 	1541 	1SOt.70-17 II 1 7..].1i11..1ll.illl.lIIl 

PAGAMENTO: O pagantetito será efetuado ATÉ 30 DIAS APÓS 

EMISSÃO DA NOTA FISCAL, 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 Meses após a assinatura do contrato. 

l'itilial de São Bento. 07)16:2(117 

JAIME ERNESTO CÁ RNIEI. 
Pie 'eito Municipal 

Publicado por: 

Th iago Dcl la Giustina 
Código Identificador: 185 182E4 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO 

O Prefeito Municipal de Pi,thal (te São Bento, Estado do Paraná, 

'I 'ORNA PUBLICO. ctinl base tia lei Federal ti 8.666/93 e legislação 

cou:plctttentar. EXTRATO DO TERMO ADITTVO DE CONTRATO. 

311 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N 47/2014. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL 
DE SÃO BENTO 

CONTRATADA: CLECI MARIA PASTRE BOBCO E CIA 
LTDA 

CLAUSULA PRIMEIRA: 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO pus sa a ter a seguinte redação: 

O período pata a execução do objeto co ii trai ad i fica ad i ti s'ad ii ate 

1910712017 a contar a parrir de 1910512017. conforme Pregão n" 
25:2014 e Contrato n° 47i20l4 firmado ciii 19/05/2014. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Pc rumo ccciii ii alt erad asas dei na s cláusulas e cnn di ç ãe.s do cori trato 
original. 

t''s\ili.tEiOliluEiiClp,5!,01JE11)r :10111 	 148 



Licitações 
INICIAL 

HOME PREGÃO PRESENCIAL N° (187:2017 PROCESSO N° 3172017 TIPO: MENOR PREÇO — POR 

LOTE LICI'IAÇÃO DII:ERFNCIAD.A — EixCI.t;SIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ('ARA TODOS OSLO I ES DO 

CONHEÇA PIEN ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da lei Conipleiiieniar ri °  123, de 14 de de/enil)rode 2006. 

DADOS GERAIS alterada pela Lei Compleniertiar n °  147. de 7 de agosto de 2014,)OBJI7TO: Registro de Preços para 

eventual contratação de serviços de execução de ondulações e travessias e de ilianiilciiçào em 

HISTÓRIA revestiniento de vias públicas conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 
ANEXO. REPARTIÇAO INTERESSADA: Secretaria de Viação 	 viá e Serviços Rodorios. 

LOCALIZAÇÃO LEGISlAÇÃO: Leis Federais n°8.6661993 e ii" I0.5202002. Lei Complementar Federal n °  

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n 	147 2014), Lei Complementar Municipal n °  
SIMBOLOS MUNCIPAIS 1:211151 Regulamentada pelo Decreto Municipal n" 176/2(116), Decretos Municipais n' 0022006 e 

1532011. DNIi\ PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENC'IAMENTO, DA 

A PREFEITURA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE. DA DECI.ARAÇAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISI'IXS 
COLETA DE LIXO DE, HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO : • s 	 A 

	

22 de junho de 20l7. ãO9hOO, LOCAI. D 	REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO 
DADOS SECRETARIAS PREGÃO: Prefeitura Municipal de Pién. situada na Rua Amazonas. n" 373. ('entro - Pién/PR. O 

edital completo estará à disposição dos interessados do dia 08 a 22 de junho de 2017. no 
FALE CONOSCO 

Deparianiento de Licitações e Compras. Pidn/PR. 07 dejunlio de 2017, PATRICIA APARECIDA 

FOTOS 
TROJANOVSKI PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.prgov.br  e 
NOTICIAS informe o numero e ano do processo 

SECRETARIAS 	 .mpr imH 

AÇÃO SOCIAL 
Voltar 

ADMINISTRAÇÃO 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

CULTURA 

EDUCAÇÃO 

ESPORTES 

OBRAS/RODOVIÁRIO 

•ROCURADORIA JUR1DIC.A 

SAÚDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDINCtA PUBLICA 

CISNORDESTE 

CONCURSO PÚBLICO 2015 

CONCURSOS PUBLICO 

CONTRATOS 

DIÁRIO OFICIAL 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 
2015 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 
2016 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÔES 

112 



098 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08712017 

PROCESSO N° 131712017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada peta Lei Complementar n °  147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de serviços de execução de 

ondulações e travessias e de manutenção em revestimento de vias públicas, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n °  

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n °  147/2014), Lei Complementar Municipal no 

1/2015(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n °  153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 22 de junho de 2017, às 

09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 08 a 22 de junho de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 07 de junho de 2017. 

PATRICIA APAREc4&tO]ANOVSKI 

PREGOEIRA 
PUBCAçÃÕ 

Certifico para os devidos fins que 

este Edital foi publicado no quadro 
de editÂis- da Piyfeitgra de Ptj. 
Piê tJ&deLt dn 

fl 

.,ø ................ 
Funcionário Re'(noiiçàvpl 
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la ALTERAÇÃO CONSOLIDADA DO ATO CONSTITUTIVO DE REGISTRO 
"SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIREL:. ME."  

CNPJ 72.123.63110001-09 NIRE 426001 3269 

Maurício Vogelsanger, brasileiro, natural do município de Joinville - Santa 
Catarina, casado pelo regime da Comunhão Universal de Bens, nascido em 
0410911967, empresário, portador da cédula de identidade n° 2.191.067-7, emitida 
pelo SESP/SC, CPF n.° 638.924.309-00, residente e domiciliado no município de 
Jaraguá do Sul, estado de Santa Catarina, na Rua Germano Marquardt, n.° 167, 
bairro Vila Lalau, Cep 89.256-200. 

Titular da Empresa Individual d; Responsabilidade Limitada 'SUIÇA 
ADMINSITRADORA DE BENS EIRELI. ME.", com sede no município de Campo 
Alegre, estado de Santa Catarina, na Rodovia Estadual 418, n.° 3815, bairro 
Fragosos, Cep 89.294-000, com contrato social devidamente inscrita na MM. Junta 

•  Comercial do Estado de Santa Catarina sob n.° 42201687560 em 1210411993 e 
transformada em Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI com 
Ato Constitutivo devidamente registrado sob n° 42600136269 em 2410312015, 
CNPJ/MF sob o n.° 72.123.63110001-09, resolve, na melhor forma de direito e 
consoante com o artigo 1.033 e 980-A da Lei n° 10.406102, e em conformidade com 
a Lei 12.44112011, alterar o Ato Constitutivo da empresa, conforme as cláusulas 
seguintes: 

Primeira: O capital da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), totalmente subscrito e integralizado pelo seu 
titular Sr. Mauricio Vogelsanger, passa a ser de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil 
reais), com o aumento de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), provenientes 
de nova integralização, neste ato, com lucros acumulados até 3111212015, passando 
a cláusula sexta do Ato Constitutivo a ser redigida sob a seguinte redação: 

O capital que é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) já totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente do pais e com lucros acumulados pelo seu titular 
Mauricio Vogelsanger. 

. 	 TITULAR 
Maurício 
Total do Capital 	 1 	100%l 	 R$ 400.000,001 

Segunda: Á vista das modificações ora ajustadas consolida-se o Ato Constitutivo, 
com a seguinte redação: 

Consolidação do Ato Constitutivo da Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada "SUIÇA ADMINSITRADORA DE BENS EIRELI. ME." 

DO NOME EMPRESARIAL, SEDE, OBJETO, INÍCIO E PRAZO DE DURAÇÃO. 

Cláusula V - A empresa individual de responsabilidade limitada gira sob o nome 
empresarial de "SUIÇA ADMINSITRADORA DE BENS EIRELI. ME." 
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ta ALTERAÇÃO CONSOLIDADA DO ATO CONSTITUTIVO DE P.EGKTRO 
"SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIREIJ. ME" 

CNPJ 72.123.63110001-09 NIRE 42600136269 

Cláusula 21  - A empresa individual de responsabilidade limitada tem sua sede no 
município de Campo Alegre, estado de Santa Catarina, na Rodovia Estadual 418, n.° 
3815, bairro Fragosos, Cep 89.294-000. 

Cláusula 31  - A empresa individual de responsabilidade limitada poderá a qualquer 
tempo, instalar, manter e extinguir filiais e quaisquer outros estabelecimentos 
necessários ao bom desempenho das atividades consubstanciadas no objeto, em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior, respeitadas as prescrições e 
exigências legais pertinentes, mediante alteração do Ato Constitutivo pertinente. 

Cláusula 44  - O objetivo da empresa individual de responsabilidade limitada é a 
• 	 exploração dos ramos de: 

- Construção de rodovias, pavimentação, asfaltamento de estradas e vias 
urbanas e particulares, serviços de terraplenagem, serviço de construção civil, 
transporte rodoviário de cargas intermunicipal, interestadual, internacional, 
serviços de obras de rede de água e esgoto e saneamento, administração de 
bens e locações de bens móveis e imóveis próprios. 

Cláusula 53  O prazo de duração da empresa individual de responsabilidade limitada 
é por tempo indeterminado iniciando suas atividades em 01 de março de 1993. 

lo 

DO CAPITAL E RESPONSABILIDADES. 

Cláusula 6a  O capital que é de R$ 400000,00 (quatrocentos mil reais) já totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente do país e com lucros acumulados pelo 
seu titular Maurício Vogelsanger. 

[tÏtULAR 	- % Valor Total 
Maurício Vogelsanger 100% R$ 40ft000,00 

Ltptal do Capital 100% R$ 400.000,00 

Cláusula 78 - A responsabilidade do titular da empresa individual de 
responsabilidade limitada - Eireli é restrita ao valor do capital integralizado. 

DA ADMINISTRAÇÃO, SUAS ATRIBUIÇÕES E REMUNERAÇÃO- 

Cláusula 8° - A empresa individual de responsabilidade limitada é administrada pelo 
seu titular Maurício Vagelsanger, já identificado neste instrumento, isoladamente, 
assinando pela empresa todos os atos administrativos, comerciais e financeiros da 
empresa individual de responsabilidade limitada, próprios do cargo, a fim de garantir 
o pleno funcionamento dos negócios e a realização do objeto da empresa individual 
de responsabilidade limitada, representando-a ativa e passivamente e em juízo ou 
fora dele, podendo celebrar contratos, contrair obrigações, transigir, renunciar a 
direitos, constituir procuradores em nome da empresa individual de responsabilidade 
limitada com a especificação dos poderes conferidos e duração do mandato e 
praticar todos e quaisquer atos necessários a consecução dos objetivos e a defesa 
dos interesses e direitos da empresa individual de responsabilidade limitada 

A M Guãarnrtm 
Oofere onrr or,c a! 

/2, 
/ 

7 

C4-1 
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V ALTERAÇÃO CONSOLIDADA DO ATO ÕONSTITU1IVO DE REGISTRO 
" SUIÇA  ADMINISTRADORA DE BENS EIREL!. ME." 

CNPJ 72.123.63110001-09 NIRE 42600136269 

Parágrafo Único - O empresário Maurício Vogelsanger declara que não participa 
de nenhuma outra empresa dessa modalidade. 

Cláusula ga .. O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da empresa individual de responsabilidade 
limitada - Eireli, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula 10° - O administrador poderá receber uma remuneração, a título de pró-
labore. 

DO EXERCÍCIO, BALANÇO, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E/OU PREJUÍZOS. 

Cláusula 1? - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo ao titular, na proporção do capital integralizado, os lucros ou 
perdas apuradas. Do lucro do exercício serão compensados, absorvidos ou 
deduzidos, antes de qualquer outra destinação, as provisões de natureza tributária 
incidentes sobre o lucro e os prejuízos acumulados eventualmente existentes. 

Cláusula 12 1  - Por decisão do titular, poderá haver distribuição mensal de lucros, 
tendo como base o lucro de exercícios anteriores ou por conta de período base 
ainda não encerrado, a título de antecipação. 

Cláusula 13° - Ao titular é obrigatória à reposição dos lucros e das quantias 
• retiradas, a qualquer titulo, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais 

lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo do capital, nos termos do art. 1.059, 
da Lei 10.406/2002. 

DA INDENIZAÇÃO DOS HAVERES 

Cláusula 14° - O falecimento do titular não dissolverá a empresa individual de 
responsabilidade limitada, que poderá continuar com os herdeiros do de cujus, salvo 
se os herdeiros optarem pela dissolução da mesma. r 

Parágrafo Primeiro: Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens 
deixados pelo de cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a 
representação ativa e passiva dos interessados perante a empresa individual de 
responsabilidade limitada. 

Parágrafo Segundo: Os haveres do titular falecido serão calculados de acordo com a 
apuração de um Balanço Especial, levantado pela empresa individual de 
responsabilidade limitada na data do falecimento devendo o(s) herdeiro(s) do de 
cujus ingressar na empresa individual de responsabilidade limitada, após apresentada 

3 

ia 
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1- ALTERAÇÃO CONSOLIDADA DO ATO CONSTITUI 1v0 OE P.EGI&TRO 

	

"SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIREL!. ME." 	 - 
CNRJ 72.123.63110001-09 NIRE 42600136269 

a empresa individual de responsabilidade limitada a Autorização Judicial que permita 
formalizar-se inteiramente a operação, inclusive perante o Registro do Comércio. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 150 - Os casos omissos no presente contrato serão disciplinados pelos 
artigos 44 combinado com 980-A e seus parágrafos da Lei 10.40612002 (Código Civil) 
e, subsidiariamente, pela Lei das Sociedades Simples (Lei 10.40612002, artigos 997 a 
1.038), fica eleito o foro da cidade de Campo Alegre para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento, renunciando a todo e 
qualquer outro foro de seu eventual domicílio. 

E por estar assim firmado assina a presente alteração do ato constitutivo em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para uni só efeito. 

Campo Alegre, 09 de setembro de 2016. 

/ 

Maurício Vogelsanger  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
jCERTIFICO O REGISTRO EM: 12109/2016 SOB N°: 20169031 560 

Protocolo: 16/903156.0 DE 0910912016 
Empresa:42 6 0013626 9 
SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS 
EIREtI - ME 	 ÃNDRELUDEFij5 

SECRETÁRIO GERAL  

TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS DE 
Goovana Delagnolo - TabeIlã 	 ' 	aldU2 

Rua 28 0' Agosto, 1280 sala 02- Cenlro_Gua.smiri,fllSC . CEP: 89270 
T8401t1a5 

 

	

14713372-2254 -147) 3372.1454- (4713273-U21 	' 

Autenticaço: Autentico a presente cópia fotostática por ser uma  
reproduØo fiel do documento que me foi apresentado com a qual -ton 

dou fé,  

	

Emolumentos: i Autenticeçio R$ 3,3011 S-10 de Flsce1laa0o Pego 	, 

(EB,136697'P4JQ) = EU 105 l Totel EU 6,16 IR0,1b. N: 456690 
Selo Digital de Fiscalizaçao ESY36597.P4..1Q 

Confira os dados do ato em http://selo.tjs  us.  
Dou '4, Guirsmirlm -21 0s jun o de 	. 	. 

e 

	

ISEIZE OIJERINO DE SOUZA E SILvA BASE 	acrevente 

	

Hodsr4oee'Jo Dexti Ot 18 	modct&,Sd8l5SS*EM& 



103 
ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI ME 

ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, a Suíça Administradora de Bens Eirelli ME, com sede Rua Rod 

Estadual SC 418, Bairro Fragosos, na cidade de Campo Alegre/SC, inscrita no CNPJ/MF sob no 

72.123.63110001-09, Inscrição Estadual sob no 252670876 e Inscrição Municipal sob n° 10782, representada 

neste ato por seu diretor Sr. Mauricio Vogelsanger, portador da Cédula de Identidade RG n.° 2.191.067-7 e CPF 

• n.° 638.924.309-00, nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. Thiago Paul, portador da Cédula de 

Identidade RG n° 4.765.794 e CPF n° 063.324.869-02, a quem confere amplos poderes para representar a (Razão 

Soda! da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° 087 / 2017, com 

poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de 

lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e 

atas de reqistro de precos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os 

demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

o 
	 Campo Alegre, 21 de junho de 2017. 

SUIÇA 

RO 2.W1.fl7-7  

/ 

Rodovia Estadual 418, 3815— CEP 89.294-000 - Bairro Fragosos - Campo Alegre - SC 
CNPJ 72.123.631/0001-09 - Inser. Est. Isento - FoneLFax:(47) 3372-1502 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

SUÍÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI ME, inscrita no CNP]/MF sob o n° 72.123631/0001-09, por intermédio 

de seu Representante Legal, Sr. Mauricio Vogelsanger, portador da Carteira de Identidade n.° 2.191.067-7, inscrito 

no CPF/MF sob o no 638.924.309-00, DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO PRESENCIAL no 

08712017, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (x) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. o 
Campo Alegre, 21 de junho de 2017. 

1' 
Rodovia Estadual 418, 3815— CEP 89.294-000 - Bairro Fragosos - Campo Alegre - SC 

CNPJ 72.123.631/0001-09 Fnscr. Est. Isento Fone/Fax:(47) 3372-1502 

LI 
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ADMINISTRADORA DE BENS ELRELI ME 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 087 /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei no 10.52012002, a empresa SUÍÇA 

ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 72.123631/0001-09, cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 087/2017, cujo objeto é Registro de Preços para eventual • 
contratação de serviços de execução de ondulações e travessias e de manutenção em revestimento 

de vias públicas, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

Campo Alegre, 21 de junho de 2017. 

o 

Rodovia Estadual 418, 3815 - CEP 89.294-000 - Bairro Fragosos - Campo Alegre - SC 
CNPJ 72.123.631/0001-09 - Inscr. Est. Isento - Fone/Fax:(47) 3372-1502 
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Você esta em! 
Inicio » CIEIS 
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ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sançôos administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedoras. As informações aqui veiculadas são da inteira responsabilidade 
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informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode  indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 
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SUÍÇAÂINlSTRADORA DE BENS EIRELI ME 

Endereço: Rod Estadual SC 418 - Bairro Fragosos 

• 	 Município de CampoAlegre - SC 

• 	 PREGÃO PRESENCIAL 087/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

Envelo n 9  01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA 22/06/2017 



tio 

[1 

. 

Rodovia Estadual 418, 3815— CEP 89.294-000 - Bairro Fragosos - Campo Alegre - SC 
CNP.] 72.123.631/0001-09 - Inscr. Est. Isento - Fone/Fax:(47) 3372-1502 



111 

ADMINISTRADORA DE BENS EIREIÁ ME 

Campo Alegre, 22 dejunho de 2017. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
NESTA 

REF.: PROCESSO LICITAÓRIO N° 1317/2017 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 08712017 

OBJETO: O objeto deste PREGÃO é o Registro de Preços para eventual contratação de serviços de execução de 
ondulações e travessias e de manutenção em revestimento de vias públicas, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1. 

Prezados senhores, 

•SUÍÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, representada pelo Sr. 

Mau ricioVogelsanger, vem através desta apresentar sua Proposta de Preços e Prazos, para a execução de serviços 
objeto do pregão preseneialacima referenciado. 

- UN.DE  VALOR VALOR MÁXIMO 
•E ITENS DESCRIÇÃO MEDIDA QNTD MÁXIMO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

1 
Transporte de máquinas e equipamentos UN 

12 R$ 372,00 R$ 4.464,00 
por prancha rebaixada (mm. 100 km)  

2 Lombada tipo A (3,7 m X 8 cm) - 10 m METRO 24 R$ 320,53 R$ 7.692,72 

3 Lombada tipo B (1,5 m X 6 cm) - 10 m METRO 96 R$ 109,67 R$ 10.528,32 

4 Travessia elevada METRO 24 R$ 986,74 R$ 23.681,76 

C.B.Q.U. excl.fornec. do CAP (até 10.000 TONELADA 
36,45 R$ 181,72 R$ 6.623,69 

t) incluindo transporte  

6 Fornecimento de CAP-50-70 TONELADA 2 R$ 3.356,93 R$ 6.982,41 

Imprimação impermeab. Exclusive fornec. M2 
300 R$ 0,32 R$ 96,00 

Da emulsão 

8 
Fornecimento de emulsão asfáltica RR-1C - TONELADA 

0,15 R$ 2.522,93 R$ 378,44 
incluindo transporte  

Imprimação impermeab. Exclusive fornec. M2 
300 R$ 0,32 R$ 96,00 

Do CM  

10 
Fornecimento de asfalto diluído CM-30 - TONELADA 

0,3 R$ 4.698,59 R$ 1.409,58 
incluindo transporte  

TOTAL DO LOTE R$ 61.684,37 

TOTAL ESTIMADO: R$ 61.684,37 

IDENTIFICAÇÃO DO ADJUDICADO: 
RAZÃO SOCIAL: SUÍÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIREIJ ME 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 72.123.631/0001-09 e 252670876 

Rodovia Estadual 418,3815 - CEP 89.294-000 - Bairro Fragosos - Campo Alegre - SC 
CNPJ 72.123.63110001-09 - lnscr. Est. Isento - Fone/Fax:(47) 3372-1502 
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ENDEREÇO: ROD SC 418, Bairro Fragoso, Campo Alegre/SC 
REPRESENTANTE E CARGO: MAURICIO VOGELSANGER —DIRETOR 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 2.191.067 e 638.924.309-00 
ENDEREÇO e TELEFONE: Rua GermanoMarquardt, n° 187, Bairro Vila Lalau, Jaraguá do Sul - SC / 
473372 1502. 
E-MAIL: 	' oc If ama 1 ,coi ii 

PRAZO DE VALIDADE: 
O prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua apresentação. 

Declaro que, 

- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

- NOS PREÇOS COTADOS ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS QUE, DIRETA 
OU[NDIRE'I'AMENTE, FAZEM PARTE DO PRESENTE OBJETO, TAIS COMO GASTOS DA EMPRESA 
COMIMPOSTOS, TRANSPORTE, MATERIAIS, GARANTIA SEGUROS, TAXAS, INSTALAÇÃO, 
OUQUAISQUER OUTROS QUE POSSAM INCIDIR SOBRE GASTOS DA EMPRESA. 

DADOS BANCÁRIOS: 
ITAÚ 
AGÊNCIA: 0862 
C/C: 40378-9 

Cordialmente 

øuIÇAADMIttR DE 5ENS LTOA • 
Eng'. Mande B. de Souza Leli ert 

CREAISC 087.282 

rôrnVo, %cL 	}u 

Nu 	c4ir* ¶g'K) 

'71 

7 trA9 4 f 

p 
k4ï 	) 

Rodovia Estadual 418, 3815— CEP 89.294-000 - Bairro Fragosos - Campo Alegre - SC 
CNPJ 72.123.63 1/0001-09 Inscr. Est. Isento - Fone/Fax:(47) 3372-1502 	
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados cia Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastrai. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE 	 CÃO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA  7I rRA  
NOME EPVRESPRIPL 

SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI - ME 

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE F»JTPSL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDPDE ECONÔMCAPRINCIPAJ. 

42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDPDES ECONÓMICAS SECuNDMLA5 

68.10-2-02 - Aluguel de imóveis próprios 
41.20-4-00 - construção de edificios 
42.22-7-01 - construção de redes de abastecimento de água s  coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação 
68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
43.1 9-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURíDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

NÚMERO 	COPPLEMENTO 

3815 

MUNICíPIO 	 UF 

CAMPO ALEGRE 	 ISC 

LOGRADOURO 

ROD ESTADUAL 418 

CEP 

89.294-000 
BPJRRO/DISTRÍfO 

FRAGOSOS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(47) 3205-5000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

TO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

o 

o 

Emitido no dia 2110612017 às 14:09:04 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

1 

de 	 2Ç0I7 14:09 
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sIkRt-:i.tRl,t DL ESTADO D,t EALEM).% 	 i\S(RIÇAO EST \W AI. 	 252670876 

DIRETOILIX DE AD\Il\iS 1 RALIO TRIRlIÁRIA 	(l'F/(NPJ 	 72123631000109 

SISTI\lk DE .A)\IINISl RA( ii) Tl41111. TARIt 	 11SF %1410 	 38184842953 

FICHA CADASTRAL 

nados do Contribuinte 

Inscrição Estadual - 25,267,087-(, 	 CPF/CNP]172. 123 . 631/0001-09  

[Nom- Empresarial: ] SULCA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI - ME ___________  
Tit.Estab./N.Fantasia:  
Mun icípio/UF; 	- 80632-CAMPO ALEGRE/ SC 	 Unidade_Regl: 142-IJSEFI SAO BENTO DO SUL 

~ Tipo de Contribuinte: 09- OUTROS PRESTADORES DE SERVIÇOS 
 

01 - ESTABELECIMENTO PRINCIPAL Tipode Inscrição: - 

ação Cadastral: - 

Natureza Jurídica: rEvIntos:  

- ATIVO 	 Dt. da Situação_Cadastral:31/08/2016  
2305 - EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EMPRESÁRIA) 

CNAE - 

42 11101_  

•  

11 4222701 

42600136269 	 Capital _Social: J400.000,00 

12/04/1993 	Enquadramento Fiscal: ME 

01/03/1993 	 Regime de Apuração: NORMAL 

01/03/1993 	
Regularidade ou Prazo Adicional: 	

5/REGISTRO 
fver Motivui, 

14/09/2016 14:02:11, por REGIN_ALT - Usuário do Sistema REGIN - 

JUCESC para Alteração Cadastral Automática 

100 METRO QUADRADO (M2)  

1 - SEDE ADMINISTR. ISOLADA  

- Credenciado a Emitir Conhecimento de Transporte Eletrônico - CTe a 

partir de 31/08/2016 - Modal Rodoviário 

- Credenciado a Emitir Escrituração Fiscal Digital - EFO a partir de 

01/08/2016  
Qualificação 

Nire:  
t. Constituição:  

• 	Dt._Cadastramento: 	 - 

Dt. Início Atividade c/ ICMS: 

Dt. Última Atualização Cadastral: 

Área Utilizada: 

Apuração Consolidada desde: - 

Forma de Atuação:  
Situação Especial: 	 - 

LA uxiliares /Adjuntos;       

Valor da Estimativa (Ufir): 

Informações sobre Documentos 1 

Construção de rodovias e ferrovias 
	

Principal 

Construção de edifícios 
	

Secundario 

Construção de redes de abastecimento de água,' 
coleta de esgoto e construções correlatas, Secundaria 
exceto obras de irrigação 

7112000 

4319300 

6610202 

rodoviário de carga, exceto produtos 
e 	mudanças, 	intermunicipal, Secundario 

ai e internacional 

Obras de terraplenagem 

Obras de urbanização ruas, praças e calçadas 

Serviços de engenharia 

Serviços de preparação do terreno não' 
especificados anteriormente 	

Secundario 

Aluguel de imóveis próprios 	 undado -- - 

Lv1 

https:/1tributario.set1sc.gov.hr/ta . NET/ExtrawFAC V2.aspx?ruc252670876 &secao... 21 
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11? 
6822600 	 Gestão e administração da propriedade Secundario 

imobiliária 	 - 	 - 	 ___ 

RODOVIA ESTADUAL 418 

3815 	 [Çmplemi 

W. 	 Bairro: 

[Lote: 

89294-000 	 [Município 

tal: 	 [CEP Caixa 

33721502 	FAX: 

Bairro: - 

Lote:  

Municipio/UF: -- 

CEP Caixa Postal: 

1502 
	

FAX:  

Web Site: 

Dados d 

• Nome: 

C PF/ CN P3: 

1 Data Ingre 

Guarda de 

4reço: 

Número: 

5:11 - NO 

RUA AI M 

180 

3 	 1 

RIO ESTABELECIMENTO 

[a 

SANTO ANTONIO 

CEP: 89118-065 Municipio/IJF: JOINVILLE/SC 

Caixa Postal:  CEP Caixa Postal:  

Telefone: 47 32055000  FAX:  

E-ail: M societario @rscontabilidade.com  Web Site: 

fli.arlrn Çnriptirin (Sí.rin. /Alminiçtrartnrps/Titulares 

Dados Gerais 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

kIAURICIO_VOGELSANGER  

638 92430900 

Relação: V1 TUR 

Qualificação: 	JAO TEM VALOR 

Data Ingresso: [24/03/2015 	 IData Saída: 

Endereço: RUA GERMANO MARC UARDT  

Titular: Número: 187 

Bairro: - 

 Complemento:  

VILA LALAU  Referência: - 	 - 

Quadra: Lote: 

CEP:  89256-200 MunicípioJuF: 

CEP Caixa Postal:  

]ARAGUÁ DO SUL/SC 

Caixa Postal: 

Telefone: -  FAX:  

E-Mail: Web Site:  

1 

,Grupo Especialista GESMAC  

fqueadores: 

Franqueados:  

Integradores:  

Integrados:  

CondiçãodeUso: _01 - PROPRIETÁRIO DataInicio:01/03/1993 	 DataFim: - 

Tipo Registro: 101 - LICENÇA/ALVARA NúmeroRegistro:  
Locatários, Arrendatárias, ParceiroseComodatários.  

Imprimir 	Penhor 

qvi 

1 

https://tributario.sefsc.gov.hr/tax.NET/ExtratoFACV2.aspx?ruc=252670876  &secao... 21 /06/2 



Page 1 oí 1 

118 

VOLTAR 1 

cana 
A- .1J 	.iX.N:M . ra:'EhAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	72123631/0001-09 

Razão Social:SLJICA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA ME 

Endereço: 	ROI) ROD SC 418 3815 / FRAGOSOS / CAMPO ALEGRE/ SC / 
89294-000 

. 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 03/06/2017 a 02/07/2017 

Certificação Número: 2017060303541751427890 

Informação obtida em 21/06/2017, às 15:56:47. 

, 	 A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

cri 
LI 

hLtps://www.sifgc.caixa.gov.hr/[mpre.sa/Crf'CrtYFgcCFSlnipriniirPapcLasp!VARPcs. 	21/06/20 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS ETRELI - ME 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 72.123.631/0001-09 

Certidão n ° : 129520044/2017 
Expedição: 26/05/2017, às 14:30:34 
Validade: 21/11/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI - ME 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 

72.123.631/0001-09, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

• 	Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratiuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

1 

7; 

ffi, 



2017-5-2 
	 120 

I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI - ME 
CNPJ: 71123.63110001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas a a d! do parágrafo único do art. li da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 09 58:41 do dia 26104/2017 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 2311012017. 
Código de controle da certidão: 9ICF.E174.8D78.EC713 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

(7 

L 

o 

l/1 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI - ME 
CNPJ/CPF: 	 72.123.63110001-09 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei na 3938166, Art. 154 

Número da certidão: 170140045936537 

Data de emissão: 2610512017 14:32:02 

Validade (Lei nt 3938/66, Art. 158, 

modificado pelo artigo 18 da Lei n 2510712017 

15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 

http ://www.sef.sc.gov.br  

/ 

o 

Este documento foi assinado digitalmente 

Impresso em: 26105/2011 14:32:04 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 	

Data: 2610512017 14h33rnin 

SECRETARIA DE FINANÇAS 	 Numero 	Validade r 	[22/11/2017J 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Mnrnn 1 Pnvn Snninl 

SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA ME CNPJ: 72123.631/0001-09 

A vi n 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto á 
	

Finalidade 

Certificamos que até a presente data não Constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo Caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Inscrições 

Contribuinte: 14448- SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA ME 
Endereço: Rodovia SO418, 3.815- Bairro FRAGOSOS - CEP 89.294-000 

Económico: 10782- Construção de rodovias e ferrovias 
Endereço: Rodovia SC 418, 3.815- Bairro FRAGOSOS - CEP 89.294-000 

('Ar4iriro rin Cnr.frnln 

DAA1 XEXMHJWX7771 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.campoalegre.sc.gov.br/ 

Campo Alegre (SC), 26 de Maio de 2017 

Rue Cri RUENO FRANCO 272 CENTRO 
Ceriipo AIqrei O (Y!-CEP: 89294-000 . Fone: (47) 3532-2262 

Página 1 de 1 
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CNPJ: 76.002.666/0001-40 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Cenho - Piên - Paraná - CEP 83.860~000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

I. 	FICAR ESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE: 
POS1FRIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 

COMPREENDIDO NESTA CERIIDÃO. 

2. 	APRESENTE CERTIDÃO TEM VAlIDADE ATÉ 
2110712017. SEM RASURAS 1: NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: 0 CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 

PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 21 de Junho de 2017 

CODIGODFAUTENT1CAÇ ÃO  
NEGATIVA NO 	162812017 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA DE 	 CNPJ/CPF 	 INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 ALVARÁ 

FORA 

60925 	 72.123.63I1000I -09  

ENDEREÇO 

ROI) ESIADUAL 418. 3815- FRAGOSOS CEP: 89294000 Campo Alegre - SC  

CNAE / ATIVIDADES 

Não definidas 

y 
Emitido por: « Equiplaiio Público Web » 

r 

o 

2 	/2017 15:02 
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ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI ME 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 087/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado 

por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

e 	de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que 

altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas 

esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

e 	 Campo Alegre, 21 de junho de 2017. 

RO 2.191.067.7 - CPF: 

Rodovia Estadual 418, 3815 - CEP 89.294-000 Bairro Fragosos —Campo Alegre - SC 
CNPJ 72.123.631/0001-09 lnscr. Est. Isento - Fone/Fax:(47) 3372-1502 
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SECRETARIA DE ESTADO DO OESENV. ECONÕMICO SUSTENTÁVEL 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
	

Página 1 de 1 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 

na data da sua expedição. 

Nome Empresarial; 

SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI 	ME 

Natureza Juridica: 	EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Datado Inicio 

Empresas - MIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 

42 E 001 3626-9 72 123.631/0001 -09 12/04/1993 01103/1993 

Endereço Completo (Logradouro, MC  e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 

RODOVIA ESTADUAL 418, 3815, FRAGOSOS. CAMPO ALEGRE, SC, 89.294-DOO 

Objeto Social 

CONSTRUÇÃO 	DE 	RODOVIAS, 	PAVIMENTAÇÃO, 	ASFALTAMENTO 	DE 	ESTRADAS 	E 	VIAS 	URBANAS 	E 	PARTICULARES. 	SERVIÇOS 	DE 

TERRAPLENAGEM. 	SERVIÇO 	DE 	CONSTRUÇÃO 	CIVIL, 	TRANSPORTE 	RODOVIARIO DE 	CARGAS 	INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL, 
INTERNACIONAL. SERVIÇOS DE OBRAS DE REDE DE ACUA E ESGOTO E SANEAMENTO, ADMINISTRAÇÃO DE BENS E LOCAÇÃO DE 

BENS MOVEIS E MOVEIS PROPRIOS  

Capital; R$ 	400 000,00 Microempresa ou Prado de Duração 

(QUATROCENTOS MIL REAIS) Empresa de Pequeno Porte 
(Lei n 5  12312006) 

kapital Iritegralizado; R$ 	400.000,00 

OUATROCENTOS MIL REAIS) 
,Miciroempresa Indeterminado 

Titular 
N0meICPF 	 Administrador Inicio do Mandato Término do Mandato 

MAURiCIO VOGELSANGER 	 sim 24/0312015 XXXXXXXXXX 

038 924 309-00 

Administrador Norneado/Temiino do Mandato 

Nome/CPF Término do Mandato 

MAURICIO VOGELSANGER xxxxxxxxxx 
638 924.309-00 

Ultimo Arquivamento Situação 

Data. 12/09/2016 	 Número 	20169031560 REGISTRO ATIVO 

Ato ALTERAÇÃO Status 

Evento(s). xxxxxxxxxxxxx 
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

o 

Florianõpolis - SC, sexta-feira, 2 de junho de 2017 

Eu, 
Conferi e assino. 

4 

HENRY GOY PETRY NETO 
Comi sin- Autoridade CormnficaiGra 
Cemtihcado pelo instituto Nacional de Tecnologia de Informática 
r 	 ..- 

Presidência ad República  

Casa Civil 

Para veritncar a autenticidade acosse 	v.jecc-sc.sc.gov.hr  
e informe o rlõmniero 062749/2U1 7-01 na consLilta de processos. 

(IQ 
cltjc4', 

Documento Assinado Digilsimenle 02/06/201 7 7 
Junta Comercial de Santa Catarina 
CNPJ; 83.565.648.0001-32 

Ivleaiud Provisória ir 2.200-2, Você deve instalar o certificado da JUCESC 
de 24 de agosto de 2001.www.jucesc.sc.gov.br/cerliticado  
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1 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIDÃO DE PESSOA JURÍDICA 

Razão Social: SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI ME Aprovado em: 27/07/2016 

CNP3: 72.123.631/0001~09 

Registro: 142272-0 

Endereço: RODOVIA ESTADUAL 418, 3815 FRAGOSOS 

89294-000 CAMPO ALEGRE SC 

Capital social atual: R$ 400.000,00 - QUATROCENTOS MIL REAIS 

Objetivos Sociais: 
CONSTRUCAO DE RODOVIAS, PAVIMENTACAO, ASFALTAMENTO DE ESTRADAS E VIAS 
URBANAS E PARTICULARES, SERVICOS DE TERRAPLENAGEM, SERVICO DE CONSTRU 
CAO CIVIL, TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS INTERMUNICIPAL, INTERESTADU 
AL, INTERNACIONAL, SERVICOS DE OBRAS DE REDE DE AGUA E ESGOTO E SANEA 
MENTO, ADMINISTRACAO DE BENS E LOCACOES DE BENS MOVEIS E IMOVEIS PRO 
PRIOS. 

Responsáveis Técnicos: 
Nome: MARIELE BARBOZA DE SOUZA LEHMERT 
Responsabilidade Técnica aprovada em 27/07/2016 
Registro: SC Si 087282-0 Expedido pelo CREA-SC 
RNP: 2505650217 
Título: ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições do Profissional: ARTIGO 7 DA RESOLUCAO 218173, DO CONFEA 

Nome: FERNANDA VOGELSANGER 
Responsabilidade Técnica aprovada em 29/07/2016 
Registro: SC 51 141993-4 Expedido pelo CREA-SC 
RNP: 2515419666 
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições do Profissional:ARTIGO 7 DA RESOLUCAO 218173, DO CONFEA. 

Certificamos que a pessoa jurídica, acima citada, encontra-se, registrada neste Conselho, nos 
termos da Lei Federal n°5.194, de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda, face ao 
estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que a pessoa jurídia mencionada, bem como 
seus encarregados técnicos, não se encontram em débito com o CREA-SC. Certificamos, mais, 
que esta certidão não concede a firma o direito de executar quaisquer serviços técnicos sem a 
participação real, direta e efetiva dos encarregados técnicos acima citados, dentro das 
respectivas atribuições. 
A certidão perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 
cadastrais nela contidos. 

Emitida às 13:59:36 do dia 2110612017 válida até 3110312018 

Código de controle de certidão: 0H67-00D8-A0114-43E3 

de 2 
	

20l7l3 :59 
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A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC (www.crea-sc.org.br ) 
Aprovada pela Instrução Normatta 005101 de 13107/2001. 

CREA-SC 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Mrnar Gonzaga, 2125- ftacorubi - Fone: (0r48) 3331-2000 - Fax: (0n48) 3331-2005 
Caixa Postal 125- CEP 88034-001 Site: www.crea-sc.org.br  E-Nil: crea-sccrea-sc.org.br  

[1 

o 

1 

de 2 
	

21/0612017 13:59 



Campo Alegre, 21 de junho de 2017. 
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ADMINISTRADORA DE BENS EIRFI,l ME 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 08712017 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução no 218 de 29/06/73 e n° 317, de 

• 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável 

técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° Nome Especialidade CREA Data do Assinatura 

n° registro 

872820 
Mariele Barboza 

01 Engenheira Civil Visto n° 31/03/2008 
de Souza Lehmert 

138853 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico 

de profissionais. 

SUIÇAADMINISTR DE BENS LTDA 

rçÇytKJ. LdJ 
Eng'. Marlele B. de Souza Lhuiwlt 

CREAJSC 087.282-0 

Rodovia Estadual 418,3815 - CEP 89.294-000 - Bairro Fragosos - Campo Alegre - SC 
CNPJ 72.123.631/0001-09 Inser. Est. Isento Fone/Fax:(47) 3372-1502 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIDÃO DE PESSOA FÍSICA 

Nome: MARIELE BARBOZA DE SOUZA LEHMERT 	 Aprovado em: 3! 03:2008 

(PE: 050.176.149-74 

Registro: SU SI 087282-0 
	

Expedido pelo CREA-SC 

Registro Nacional: 2505650217 

Endereço: RUA AN(il/LOTORINEI.I.l 714 BLOCO E.AMO 103 VILA NOVA 

89259-200 JARAÇ;t •\ DO SUL SC 

Títulos 

título: ENGENHEIRA CIVIL 

Escola: UNIVERSIDADE DO ES .ADO DL SANTA CATARINA 

Data: 11/04.2008 

Atribuições profissionais: ARTIGO 7 DA RESOLIJCA02I 8/73. DO CONFEA 

«ri i/i( 'ti 100V e//lI' 0(u) /2 / u/i.(.Vi0 flui!, ii! /0/! ul / ido (a) e ii co'' (ru-.s e de '/u li/li ICI! te i 'e'. 1(i/etc /0 (a) junto O es/e ( ouse 1/io 

J&,L'i0 iitif. /i OS leio/os (/(/ J (j /t'c/c'!'al I/"S 19 4, de '4 de e/coe In//ro de 1966 Guri if,eomos, a/Fie/a. 1/ fie ei/é es/ti datei 

/ ti O e O/is! ai)) /2/! / le/1 1/t' i Lis e'))! seu 	o/e 1_e/ei / / ias a tti. lis e e 1,0/1,11;/e /1/OS tu/flUi! isíititIOs p0! is ia ('1? 1/ 1. 

1 CC ii i leio pei'e le;'é a 

 

val idade, caso Ocorra (/11(11e/1i e! //)1) tli/i ('(1(0/) f) os/cri oi' elo,v ei" mal)! o.v e a rla,s'I tais Fie/ti 

i'OflhieIuS. 

Emitida às 15:44:16 do (lia 30/03/20! 7 válida até 31/03/2018 

Código de controle de certidão: 01171-D951-9450-F1121 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada  tio site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 

Santa Catarina - ('I1 EA-SC (www.crea-sc.org.br ). 

Aprovada pela liistnuçlu Nunoativa 1'(IS 'II de 	117 :111) 1 

CREA-SC 
CREA-SC 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Admar Gonzaga, 2125- Itacorubi - Fone: (0xx48) 3331-2000 - Fax (Oxx48) 3331-2005 
Caixa Postal 125- CEP 88034-001 Site. swe.vcrea-so.org.br  E-Mail crea-sccrea-so.org.br  

htlps:/M'ww,crea-sc.org ,br/creanet/impcertidao.php 	 1/1 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO 
SECRETARIA LYk POLÍTICAS DE [MPRFCG E 5A Rim) 

• CARTEIRA DETRABAIMO E PREVDÊNCIA SOCIAL 
P15) rÃS EP 

[ 139.12879.72-8 
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TABELIONATO DE NOTAS E PROTES 
Ceovana Dela0' 

Rua 20 de Agaste. 1280..1.02 - Coe 

AutenticaçSo: Autentica a presente cá 

reproduçâo fiel do documento que me 

____ 	QU4LIFICIÇÃO_CIVQJ 
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totostatica por ser unia 

apresentado com a qual 

Emolumento.: 1 Autenticeçio = R$ 3,3011 Seio de Fi.c.Onçio Pego 
(Esv3eseeKwT)a R$ 1915 1 Tot.1 = R$ f,115 1 Recibo Na:  455610 

Selo Digital da Fiscalizaço E8V36588-K 
Confira os dados do ato em http:Iselo JSCJUS 

Dou 1%, Gueremirim - 21 d junho de 1-1 

GEIZE QUERINO DE SOUZA E SILVA 	 eer.ventt2  
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CONTRATO DE TRABALHO 

Empregador: SUIÇA ADM. DE BENS FIRELI ME 

Empregado: MARIELE BARBOSA DE SOUZA LEHMERT 

CTPS / SÉRIE: 9109828 / 001-0-SC 

CNPJ: 72.123.63110001-09 

Rua Rodov. Est. 418, nr. 3.815 - Fragosos 

89294-000 - Campo Alegre - SC 

Registro nt 003 

Cargo: ENG. CIVIL CBO: 214205 

Remuneração R$ 1.760,00 p/mês 

Data de admisão: 02/0512016 

AIA,  DM. DE B~11.1 ME 
Dpt° . de Pessoal 

data de demissão: 

pUiÇKÂõ. DBEN5 EIRELI ME 
DDt° . de Pessoal 

"ELIONATOt2E1OTAS E PROTESTO DSIJS DE GUARA 

	

Genvana Delagnolo - 	a 	ia 	- 
Rua 28 dd,,Agosia. 1280saIa02 	C 	8 	O 	 SC 	050 50270 

TeFiones: i47 3372-2054 -t4713372-1404- 4?,.3273-2421 

Autenticaçk: Autentico a presente cópia fotostática 	qr ser UM 

reproduflo fiel do documento que me foi apresentado 	ni a qual 

e dou fé 

- 

elo da Flic&Iz EmoIumeiT1.nt'CaÇaO = R$ 3,cC 
'4'70S OJSMJAH

ra 

o Digital d ção EKM12839-O.JAH 

(EfI2

s 	
I R$ 1,101 Total 	R$ 	 1 RecIbo N': 4085 

emt .JusÁ3 e Mis 4 	p:i/seIo.tjsc o Md, ¶ 
OaFtl1lIIIlii. 29 de agosto 	15 

SOUZA7NTOS . Escrevente 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa SUÍÇA ADMINISTRADORA 
DE BENS EHtELI ME., com sede a Rodovia Estadual 418. n° 3815. Fragosos, na 
Cidade de Campo Alegre/SC. inscrita no COC/MF sob o n° 72.123.631/0001-09, 
executou para CENTRO IMÓVEIS LTDA., com sede na Rua Felipe Sehmidt, 140, 
Centro, na Cidade Jaraguá do Sul/SC. CNPJ 04.636.570/0001-23. Execução dos 
serviços de terraplenagem, pavimentação asfáltica e obras complementares no 
Loteamento Amo Gira rdi, localizado Bairro Rio Branco, à Rua Emílio Manke Júnior, 
município de Guaramirim/SC, com área total de 23.581.76 1,12.  Os serviços Ibram 
realizados no período de 28/07/2016 e 19/08/2016. em conformidade com a ARI n° 
5916851-4, com os quantitativos de serviços discriminados abaixo: 

1. PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

o 

1.1 	Regularização e compactação do sub-leito a 100% P.N. 
1.2 Fornec., transp., e execução de reforço de subleito com macadame 
1.3 Fornec., transp., e execução de sub-base com rachão ou macadame seco 
1.4 Fornec., transp., e execução de base de brita graduada simples - BGS 
1.5 Imprimação da base com ADP CM-30 
1.6 Pintura de ligação com RR-2C 
1.7 Fornecimento, transporte e execução de CBUQ faixa "C' 

2. OBRAS COMPLEMENTARES 

2.1 	Meio-fio de concreto moldado in loco, extrusado 

23.581 ,76,11 2 
 

4.716,35 m 3  
4.716J6m 3  
2.358,18 m 3  

J.581.76 1,12 

23.581.76 n 2  
943,2 7nf 

4.295,16m 

Informamos ainda que o Responsável Técnico, e executor da obra foi a Engenheira 
Civil Mariele Barboza de Souza Lehmcrt. CREA 087.282-0/SC. 

Os serviços foram executados a contendo e dentro das normas e padrões exigidos pela 
contratante, não havendo nada quedesabone a conduta da contratada. 

.. ' 	. 	
Úuaramirim, 22 de agosto de 2016. 

CENTRO IMOVEIS LTDA. 	 :- 

CNPJ 04 636 570/0001-23 
AMILTON LEONI 	

- Atestado registrado mediante 
Só CIO GEREN'I'E 	 vinculaçáo a respeotivatAT 

 399.986.229-7  ) 	 CREA - SC 
 DE NOTAS E PROTESTO DETÍTUWSDEJARAGUÃDO SUL 	

-. 	 A 010 441 

S-

0::=CAP.I)S E&Bnico GRIESBACH TABELIÃO 

Reconheço por IEMILKAI4CA $s) firma(s) de: 

MILTON LtONI 

Dou k 	' ii4c,2voa/zo1e. JCH  

ALZIRA DOS SANTOS 
ESCREVENTE  
relu D%gltt de .iz.çto Rh44274UKE-NORMAL 
- . ------ 

( 7 

(J - / 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 	 ICAT COM REGISTRO DE ATESTADO 
Resolução n° 1.025, de 20 de outubro de 2009 	 252016070529 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 	 Atividade concluida 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro 

de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, o Acervo Técnico do(a) 

profissional e Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica-ART abaixo 

descriminado(s): 

Profissional.: MARIELE HARBOZA DE SOUZA LEI4MERT 

Registro .....: SC Si 087282-0 

C.P.F ........: 050.176.149-/4 

Data Nas .......15/04/1985 

Títulos ......: ENGENHEIRO CIVIL 

DIPLOMADO EM 11/04/2008 PELO(A) 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

FLOR LANOPOLIS 	 - SC 

S 
•ART 5916851-4 

ME Empresa ......: 	SUlCA ADMINISTRADORA DE BENS RIRELI 

Proprietário.: 	CENTRO IMOVEIS I,TDA 

Endereço Obra: EMILIO MANEF JUNIOR LOTEAMF.NTO ARNO GIRARDI 

Bairro ........RIO 	BRANCO 

89270 - GUARA11IRIM - Sc 

Registrada em: 	17/08/2016 Baixada em 23/08/2016 

Período 	(Previsto) 	- 	Início: 	28/07/2016 	Término ...... : 	18/08/2016 

Ai.Loria: 	INDIVIDUAL 

Tipo...: 	NORMAL 

F.XECCCAO 

TERRAPLENAGEM 

Dimensão do Trabalho 	. . : 23.581,16 METRO(S) QUADRADO(S) 

BASE E/OU SUB-BASE 

Dimensão do Trabalho 	. . : 4.716,35 METRO(S) CUBICO(S) 

BASE E/Ou SUB-BASE 

Dimensão do Trabalho . . 4.716,36 METRO(S) CURICO(S) 

BASE E/OU SUB-BASE 

Dimensão do Trabalho 	. . : 2.358,18 METRO(S) CUBICO(S) 

IMPRIMAcAO 

Dimensão do Trabalho 	. . : 23.581,76 METRO(S) QUADRADO(S) 

PINTURA DE LIGACAO 

Dimensão do Trabalho 	. . : 23.581,76 METRO(S) QUADRADO(S) 

CONCRETO ASEALTICO 

Dimensão do Trabalho 	. . : 943,27 METRO(S) CUBICO(S) 

MEIO FIO 

Dimensão do Trabalho 	..: 4.295,16 METRO(S) 

/ 
Certidão de Acervo Técnico n °  252016070529 emitida em 23/08/2016 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 	 CREASC ICAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

»' Resolução n °  1.025, de 20 de outubro de 2009 	 252016070529 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 	 Atividade concluida 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se enccrftra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico 

- CAT, conforme selos de segurança A01044 1 a A010441, o atestado contendo 001 página(s) 

expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 

e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n. 252016070529 

23/08/2016,10:41:19 

. 

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o 
registro do atestado no Crea. 
A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova de capacidade 
técnico-profissional da pessoa juridica somente se o responsável técnico 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio 
de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 
A CAT é valida em todo o territÕiio nacional 

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos e quantitativos nele contidos, bem como de alteração da 
situação do registro da ART 
A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no site 
do Crea-$Ç (wAv.crea-scorg.br ) ou no sue do Confea(wwv.conleaorg br) . 

A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 	 - 
Rodovia Admar Gonzaga, 2125- Itacorubi . Florianópolis (50). CEP: 88034-001 
Telefone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2009 E-mail: ctoa-sc@crea-sc.org.br  

Li 

Certidão de Acervo Técnico n o  252016070529 emitida em 23/08120116J 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de São Bento do Sul 

CERTIDÃO 
FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 
	

FOLHA: 1/1 

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de São Bento do Sul, com distribuição anterior ã data de 1910612017, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI ME, portador do CNPJ: 72.123.631I0001-O9 ************************* 

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá serconflrmada noendereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fôrum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.10112005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 - 
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

São Bento do Sul, quarta-feira, 21 de junho de 2017. 

iJ,  

PEDIDO No: 	iiiíiàiíiiíivi 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 
PREGÃO N°087/2017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Aos vinte e dois dias do mês de junho de dois mil e dezessete, às 09:00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373 Centro, Piên/PR, a Pregoeira 

e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades pertinentes 

ao PREGÃO PRESENCIAL n° 08712017, que tem como objeto o Registro de Preços para 

eventual contratação de serviços de execução de ondulações e travessias e de manutenção 

em revestimento de vias públicas para a Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. Às 

09:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos 

representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido credenciadas 01 empresa participante a 

saber: SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELLI - ME, inscrita no CNPJ 72.123.631/0001-09, 

localizada a Rodovia Estadual 418, 3815, Bairro Fragosos em Campo Alegre/SC, CEP 89.294-000, fone 

(47) 3372-1502, representada na sessão por Thiaqo Paul, portador do RG n° 4.765.79+4 e CPF 

063.324.869-02; Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa 

de recebimento dos envelopes. A pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de 

proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A Pregoeira verificou os 

preços ofertados e sua conformidade com previsão editalícia. Foi constatado que a empresa apresentou a 

proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que os representantes 

credenciados teve a oportunidade de reduzir os preços ofertados nas propostas escritas, cujo Relatório 

de Lances segue em anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de 

habilitação da empresa ofertante dos menores preços. A empresa vencedora teve seus documentos 

verificados e achados conformes, sendo, portanto, habilitadas. O representante presente analisou e 

vistou a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa 

competitiva e de habilitação, a Pregoeira declarou a vencedora conforme registrado no Relatório de 

Classificação por Fornecedor que segue anexo. No momento da assinatura da Ata de Registro de Preços 

a empresa SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELLI - ME terá que apresentar o visto no 

CREA/PR conforme item 8.1.2 do edital que diz "Tendo em vista tratar-se de execução de obras no 

âmbito do Estado do Paraná, os registros no CREA ou CAU exigidos neste Edital deverão ser vistados pelo 

CREA/PR ou CAU, caso a licitante tenha sua inscrição no CREA ou CAU de outro Estado. Esta exigência 

somente deverá ser atendida pela proponente vencedora da licitação para fins de assinatura 

da Ata de Registro de Preços." Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 

08712017, considerando que: a) a proposta das empresas vencedoras satisfazem às exigências do 

edital; b) a vencedora encontra-se devidamente habilitada quanto à documentação exigida; c) os preços 

cotados estão dentro dos limites estabelecidos em edital; d) não houve manifestação expressa por parte 

dos representantes das licitantes de intenção de interpor recurso. Nada mais havendo, foi lavrada esta 

ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua 

participação e colaboração no certame. 
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PI EN 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELLI - ME 

L 
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Relatorio de Lances por Lote 

Pregão 8712017 

Pina 1 

OL1et0 REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE ONDLJLAÇÕ 

Lote 	1 

Fa~ 16118 	 SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA- ME 	 V.icedor 

R~ 	 VSor 

L'ce loLcial 	 61.564,37 

1 	 61 503.03 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
	

DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ 
	

NARCIA =VSKI. 

Pregoeiro 
	

Memtxo 
	

Nem tro 

SUIÇA ADMINISTW4DI5RA 	BENS LTDA('ME 

o 

Em'tIpx DOROTIOEFATIMAPIECKOCZ naae, 5516p 	 221031jw7092216 
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Classificação por Fornecedor 

Pregão 8712017 

Pagina 1 

Iteni Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

Fornecedor: 16418-7 SUIÇAADMINISTRADORADE BENS LTDA- ME 

Lote tOl - Lote 001 

001 15553 TRANSPORTE DE MÁQUINAS E EQUIPNQIENTOS POR PRA UN 

NCNA REBAIXADAI MIN.1564(M) 

032 15554 LOMBADATIPOA(371NXSCM)- IOM MT 

003 15655 LOMBAOATIPOB(1 5M X6CM)- 1DM MT 

004 15656 TRAVESSIA ELEVADA MT 

005 15657 COOU EXCL FORNEC DOCAP(ATÉIOTI TN 

INCLUINDO TRANSPORTE 

56E 15S56 FORNECIMENTO DE CAP-5O-70 TN 

0327 15659 IMPRIMAÇÃO IMPERMEAB EXCLUSIVE FORNEC DAEMUL M' 

SÃO 

036 155130 FORNECIMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RIR 1C -  INC TN 

LUINDO TRANSPORTE 

009 151 IMPRIMAÇÃO IMPERMEA6 EXCLUSIVE FORNEC DO CM IsP 

010 5662 FORNECIMENTO DE ASFALTO DILUÍDO CM -30- INCLU TN 

INDO TRANSPORTE o 

CNPJ: 721fl631/tO01-tO 	Telefone: 473372-1902 9atue: C~ 1~0 

1203 Classificado 370,69 

24.00 Classificado 319.56 

5600 Classificado 100.34 

2400 CIassific 563,79 

36,45 Classificado 181 18 

203 Classificajo 334S.68 

3103 (53 Classificado 032 

015 Classificado 2515,39 

30000 Classificado 0.32 

0,30 Classificado 4.664.00 

VALOR TOTAL: 

61.503,03 

SI 5133,00 

4450.68 * 

7669.44 * 

1040364 * 

23610,56 * 

660401 * 

6693.76 * 

5603 e 

377,31 * 

9309 * 

140520 * 

1 

Emitido por DORCITI DE FATIMA PIECKOCZ. na ers'5516 p 	 22/56/201709.23.43 
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PROCURADORIA JURíDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 131712017 (Pregão Presencial n° 08712017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeira 

Assunto: Homologação final de licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 087/2017, cujo objeto é o registro de preços para eventual contratação de 

serviços de execução de ondulações e travessias e de manutenção em revestimento de 

vias públicas, em atendimento à Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, para análise quanto à 

possibilidade de homologação final do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

•  Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da ata de registro de preços, que foram 

submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos 

das Leis Federais n° 8.666/93 e n0  10.520/02 e Decretos Municipais n° 002/06 e 153/11, foram 

aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no 

inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal 

n° 1/15. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços após exame 
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de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, conclui-se, que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela 

Pregoeira à vencedora do certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 22 de junho de 2017. 

n° 52.522 

o 

2 



PREGÃO PRESENCIAL N° 08712017 

PROCESSO N° 131712017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, UVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: o 
HOMOLOGO para que produza seus efeitos Legais, o Pregão Presencial n° 

087/2017, referente ao processo n° 1317/2017, que tem por objeto a Registro de Preços 

para eventual contratação de serviços de execução de ondulações e travessias e de 

manutenção em revestimento de vias públicas, tendo em vista que em toda sua tramitação 

foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

• 	
Piên/PR, 22 de junho de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
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ADITIVO 	

IR) 
N'DA ATA RI' MODALIDADE E' CONTRATADO .)010IVO) 

04112017 1- FICA ACRESCIDO O PERCENTUAL DE 259, REFERENTE AO ITEM 
22 QUE COMPÕE A ATA DE. REGISTRO DE PREÇOS. 

19/116121]]7 PREGÃO PRESENCIAL 021'20I7 POSTO AGRICOPEL L'roA. II - EM RAZÃO DO ACRLSCIMO ORA AJIJATADO, A ATA 1W 
1' Aia rrlvo REGISTRO DE PREÇOS FICA ACRESCIDA EM MAIS R3 222,53 

DUZENTOS E VINTE E DOIS REAIS E CINQUENTA E TRLS 
CENTAVOS) 

12412016 1 - FICA ACRESCIDO O PER('ENrIIAL DE 25% REFERENTE AOS 
TENS 79 E 112 QUE  COMPÕE A ATA DE RR(IIS'rRo DE PREÇOS. 

2210612017 
3,  

PREGÃO PRESENCIAL 50 ' 004/2016 M. 	OBIl E FIRELI - M E M II - 	M RAZÃO DO ACRÉSCIMO ORA AJUSTADO, A ATA DE E 
REGISTRO DE PREÇOS FICA ACRESCIDA CM MAIS R$ 146,11 
(TREZENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E TRIN'rk CENTAVOS] 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças. 

Publicado por; 

Doroti de Fatima PieCkocZ 

Código Identiticador:36E l A693 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES - 2017 

N°DA LICITAÇÃO MODALIDADE :)AIA 
KSTAI]RAÇÃO 	

DE 
JULGAMENTO 

OBJETO VENCEDOR L0R 
DE 

VIGÊNCIA/ 

22/06)2017 Rr0islro de Preços para 
eventual conit'atação de 

rviços de execução dc 
ondulação e lraecssias SUIÇA ADMINISTRADORA DF 

08712017 PREGÃO PRESENCIAL 07101011)17 e 	de manutenção 	em BENS 	EIREI.I.I 	- 	ME. 	inscrila 61.500110 121120ZEI MESES 
J06021II7 rcvcstinicnlo 	dcvi ae CNP] 72.123.631/0001-00 

públicas 	para 	a 
8 cerelari a de Viação e 
Serviços Ra,I 'aviários. 

Publicado por: 

Dorori de Fatima Pieckocz 
Código Idcntiflcador:3F754859 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITANDINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RREO DEMOSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 

l4Fl.ATÓRIO RESUMIDO) DA P.XF.CUÇÃOORÇAMF,S']'ARIA 

DESIOSTRATIVO DA EXE('I'ÇÀO DAS DESPESAS POR MENÇÃO E. SURFUNÇAO IN RA.ORÇAMENTÁRTAS 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MARÇO A ABRIL DE 21117 
LRIIA,1. 92. vicE,, II, a lince 'e". A,'ex,, II 

1 UNÇÃO /S U RFUNÇAO INICIAL ATL ALI LA] )A (a 
DESPESAS EMPENIIAJMS 

. SALDO (I) = la-E 
DRSPESAS LIQUIDADAS 

.541 130 	li 
 

. 	(e] - E a- No h,tncvtve 
. 

.9)4 II hLnIostre lIso 9, (h/lula 1 6) 
. 

No h,nseslre Ai) o bimestre (d) 94 IdJl,tlal dl 
DESPESAS 1 IN'rRA-ORÇAMENTARIAS) 2 370 000,001 2.370.000.0' 741.26301 672.929.89 100.01 1 697.070.11 345.263.06 672.926.70 100.01 1.697.073.2' 
I.EO1ISLATIVA .9.0101.00 5.000110 0001 0,00 0.00 3 000 co 0.00 0.00 0.00 5.000.01 
AÇÃO LECISI .A'l'IVA 5000,001 5.000.01 0a1 0.00 11,111 5 ~00 0.110 0.00 0.01 5.0110,00 

EMINISTRAÇÃO 2)0100101 100.000(0 30 .1125,1] 67.060,25 9,9 212.937,75 33.023.)6 67.062.2 9.91 212.977,7 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 280.0100.00 280 111111,09 22.1125.261 5,7.0067.25 9,97 212.927.72 33.023.26 67.1162.23 0.97 212.937,75 
ASSIS TENCIA SOCIAL 120.00)1,111) E 211110009 f,502A11 21.9311.52 4,74 88 (kIe4H 16 .31(2.01 31.9311.47 4.75 85 1009,3 
ASSISTPNCIA C0i,IIINITARIA 121) Gla,0(1 E 20.)R)I,l]l 16.502,l)1 11 Q30,52 4.74 85.119.40 16.3013.111 31.930.42 4.77 05.169,57 
SAUDE 735.01]l),101 735.000,0( J]}](.427,U 199,549,)] 29,65 535.4511,11 100427.10 I9'1.346,87 29.65 505.453,10 
ATENÇÃO RASICA 735 000,n6 735 .1100,00 M.427,1s 199.549)4 29,65 525.450.1 100 .427,10 199.546,82 29.63 535.43.1.1 
EDI.JCAÇÃO 845 (100,00 645.000,1111 149311,9' 282 779,89 42,02 362 2111.11 149.211.99 202.779.09 42,02 562.2:0,11 
ENSINO) FUNDAMENTAL 620.000,00 630.000.00 11.5.015,85 127.894,21 03,03 4112.105.74 115 515,85 227.094.21 33.87 41(2.1115.7' 
EDUCAÇÃO INFANTIL 215 .0110.00 315.1(1111,110 77 4e6 '  14 34)05,63 8.16 1611114.37 77.496.14 54)05.67 0,16 1611.1 14,3 
URRANISMO 260.000.011 260,000.00 74331.7: 66.471,21 10.1) 191.52879 .14.731.70 68.47] .21 10.18 191 520.7' 
SERVIÇOS URBANOS Ml) 000,00 260 000,00 7 	771.70 60471.21 10.16 191 520 79 74.771.76 68-171,21 10.15 191.526.79 
AGRICULTURA 50.000.00 50 000.00 7 053s 13.ç26,99 2,07 36.073.01 7.057.87 17926.99 2.07 36073,0 
EXTENSÃO RURAL 50 000,00 50 000,00 7.053,87 17.976.9) 2,07 36073,01 7.057,87 12.926.99 2.07 36.073.01 
COMÉRCIO E SERVIÇOS 20 .1100,00 20.000,110 1245,02 4.523 ' 8q 0.67 13476 II 2.215.03 4.523.09 0,67 13.476,11 
PROMOÇÃO COMERCIAL 20.000,00 20 .000,00 2.245,111 4.523.89 11,67 15.476.11 2.245.03 4.52109 0.67 15.476.11 
DESPORTO E LAZER 15(100.110 35.0(8(10 2.367,9- 4.685,31 11.70 311.714.71 2.367.94 4665.3(1 11,71 311.314.7) 
DESPORTO CDMUND AR 10 75)030,00 353810,10 2.367,9'I 4.655,30 (8,70 311.314.7) 7.367.94 4.605.2)1 (1.71 211.3-4.71 
ENCARGOS ESPECIAIS 20.000,00 711.000.0< 11,111 0.00 11,111 '11.0010.015 (V)P 11.011 00.05 201101130 
SERVIÇO DA DIVIDA INTERNA II] (100,00 '(I 000,0X 0,01 11,01 0.00 2)1(1110.16 0.00 0,07) 0.01 7ftll,0k 
TOTAL 370 000,001 2770.000,00 345.265,1W 672,929,81 (v),col 1.697.070.11 745.265,01 672,926,70 1110,01 1.697.077,11 

Publicado por: 

Clarice Maria MaChDSIIi Wojcikievicz 

Código Identiticador:C9 1 09E6D 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5194, de 24 
de dezentro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 8913312017 	 Validade: 07/01/2018 

Razão Social: SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI ME 

CNPJ: 72123631000109 
Num. Registro: 62089 	 Registrada desde : 01/11/2016 
Capital Social: R$ 400.000,00 
Endereço: RODOVIA ESTADUAL 418, 3815 FRAGOSOS 
Município/ Estado: CAMPO ALEGRE-SC 	 CEP: 89294000 
Objetivo Social: 
Construção de rodovias, pavimentação, asfaltamento de estradas e vias urbanas e 
particulares, serviços de terraplenagem, serviço de construção civil, transporte rodoviário 
de cargas intermunicipal, interestadual, internacional, serviços de obras de rede de água 
e esgoto e saneamento, administração de bens e locações de bens móveis e imoveis 
próprios. 
Restrição de Atividade : Atividades restritas às Atribuições do Profissional(is) 
Responsável(is) Técnico(s). 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2017. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Responsável(eis) Técnico(s): 

1 - FERNANDA VOGELSANGER 
Carteira: SC-1419934/D 	Data de Expedição: 11/05/2016 
Desde: 01/11/2016 	Carga Horária: 3: H/DAté: 01/04/2017 
Desde: 10/07/2017 Carga Horária: 3: H/D 
Visto N°: 156772 	Data do Visto: 06/10/2016 
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 70 do CONFEA 

Para fins de: Cadastro 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste 
documento, esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 246802/2017, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Emitida via Internet em 11/07/2017 14:24:33 

Dispensa-se a assinatura neste documento, cnnfomie Instruçào de Serviço N°002/2014. 

1/2 
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A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o 
autora respectiva ação penal. 

o 

2/2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 14912017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08712017 

Aos onze dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete, autorizado pelo Pregão Presencial 

no 08712017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto 

nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10,520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e no 153/2011, que, conjuntamente com 

as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO 

GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: SUIÇA 

ADMINISTRADORA DE BENS FIRELII - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob n° 72.123.631/0001-09, Inscrição Estadual no 25.267.087-6, Inscrição Municipal n° 14448, com 

endereço na Rodovia SC 418, 3.815, Bairro Fragosos, em Campo Alegre/SC, CEP: 89.294-000, 

fone/fax: (47) 3372-1502, neste ato representada por Maurício Vogelsanger, inscrito no CPF sob n° 

638.924.309-00. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de 

Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 08712017. 

3. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá prestar os serviços objeto desse pregão no 

Município de Piên em até 02 (dois) dias úteis após a emissão da Requisição de Empenho, em locais e 

o horários estabelecidos pela Secretaria Municipal competente. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação da Ata de 

Registro de Preços. 

S. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços 

mediaate apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativada União (que abrang,Jclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 	 /7 

1 / 
Rua Amazonas, no 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os serviços serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação 

das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) 

dias a contar da prestação do serviço, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do(s) código(s) a seguir 

discriminado(s): 

rj 	

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390391600 

Contas: 1000 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 e subitens do edital de Pregão Presencial n° 08712017, que desta Ata faz parte integrante. 

. 

	

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 08712017. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 08712017, as Requisições de Empenho com os termos aditados e a 

proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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SECRETARIA 	 FISCAL 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 	Simon Schneider 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DE PIÊÍV 

ÓRGÃO GERENCIAD2R 

o 

Testemunhas: 

Nome: ALDO PSCHEIDT 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura: 

Assinatura: 

1 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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t 	 Classificação por Fornecedor 

Pregão 8712017 

Pëgi na- 1 

'tem 	Produto/Serviço UN. Quantidade Status 	M. Preço Unitário Preço Total Sei 

Fornecedor: 15118-7 SUIÇflDMINISTRADQRADE BENS LTDA-ME CNPJ: TZlfleS1IXOl49 	Telefone: 413312-1502 Status: 	ClaSficado 81 5m00 

Lote 001 - Lote W1 61 .503,03 

031 15653 FRANSPORTE DE MÁQUINAS F EQUIPAMENTOS POR PRA UN 1203 Classificado 37089 445065 * 

NCHAREBAIXADAI MIN lQl) 

002 15654 LQMBADATIPQA(3.7M X6CM) - IOM MT 2465 ClassFfcat 31956 756944 * 

032 15655 LQMOADATIPQ13(15MX6CM) - 1OM MT 5656 Classificado 16534 1045684 + 

0)1 15656 IRAVESSIACLEVADA MT 24,03 Classificado 563.79 23510.56 * 

035 15657 C SOU. EXCL FORNEC. DO CAP(ATÉ 10003T) TN 364.5 Classificado 181.18 650401 * 

INCLUINDO TRANSPORTE 

566 15658 FORNECIMENTO DE CAP-5C-70 TN 200 Classificado 3.346,88 669376 * 

(137 15059 IMPRIMAÇÃO IMPERME..B EXCLUSIVE FORNEC DAEMUL Mi 3W03 Classificado 0.32 5665 * 

SÃO 

16650 FORNECIMENTO DE EMULSÃOASFÃLTICARR-1C - INC TN 015 Classificado 2515.39 377,31 	* 

LUINDQ TRANSPORTE 

029 15461 IMPRIMAÇÃO IMPERMEAR EXCLUSIVE FQRNEC DO CM M* 303.65 Classificado 0,32 56,65 * 

010 15562 FORNECIMENTO DE ASFALTO DILUÍDO CM -30- INCLU TN 03) Classificado 4.68403 1405.29 * 

INDO TRANSPORTE 

VALOR TOTAL: 	61503,03 

( 	.J 

Emilidor. DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ. na asrsãc 5516p 	 23/56/2017142448 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola Düeste-PR, em 10 de 
Julho de 2017. 

NILSON ENGLLS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tarcisio Hettwer 

Código Identificador: 1 564E9118 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA D'OESTE 
EDITAL DE CHAMAMENTO 13.2017 

A Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, 
Convoca o Candidato Habilitado no Concurso Público n" 001/2016, 
abaixo relacionado para comparecer munido dos documentos 

constantes no Edital do Concurso n ° 001/2016, no período de 12 a 19 

de julho de 2017. no horário da de funcionamento da Prefeitura 
Municipal, sito à Rua Presidente Costa e Silva n°290, para manifestar 

interesse na Contratação pelo Regime Estatutário. 

O não co:nnareciniento à presente convocação será considerado 

desistência, sem direito de recursos administrativos. 

GRUPO OCUP.CIONAL 4 - SKRVIÇOS AUXILIARES 

NOME CARGO 1 CLASSIFICAÇÃO 

EL,s Pajilha Opendor de Mãquh,as i s-  

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oestc-PR, em li de 

Julho de 2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tarcisio flettwer 

Código Identificador:EODB3A4B 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE CONTRATOS 2017 

CONTRATO N° 05212017 REFERENTE AO PREGÃO N" 
08812017 
CONTRATADO: L A 5- SEGURANÇA LTDA - ME. 
CNPJ sob n° 13.0560.01510001-06 

OBJETO: O objeto do presente contrato consiste na prestação de 
serviços de segurança privada não armada, para a 25 °  Festa do 

Produtor Rural de Piên, consistindo na disponibilização de 
-eguranças uniformizados e devidamente treinados, de acordo 

com a legislação pertinente, que executem os serviços sob 

supervisão adequada, munidos de rádios comunicadores, duas 
motocicletas para o estacionamento, cones e fitas para 

demarcações e interdições de ruas, tendo atuação em 02 (dois) 
turnos. 

Valor: R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais) 
Dotação: 
39.001. í 3.392,0014,2023.3390397799 

0 prazo de vigência do presente contrato será da assinatura até 31 de 
agosto de 2017. 

Data de assinatura: II de julho de 2017. 

LIVÍNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Detentor da Ata: SAVIMED COMÉRCIO DE PRODUTO 
MÉDICOS I.TDA -ME. 
CNPJ sob n° 26.640.16110001-33. 
Objeto: Registro de Preços de leite "tipo" Nutren Junior ou 
similar - fórmula em pó (criança) para a secretaria de saúde. 

Valor Total: R$ 10.764,00 (dez mil, setecentos e sessenta e quatro 
reais) 
Dotação Orçamentária: 

11.001.10.301.0018.2031-3390320300 
Data de assinatura: li de julho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identiflcador:7572884C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 14712017 

PREGÃO PRESENCIAL N"095/2017 

Detentor da Ata: RHOMA PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES EIRELI EPP. 

CNPJ sob n °  02.555.04710001-47 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de recargas de 
cilindros de oxigênio para a Secretaria de Saúde 

Valor Total: R$ 7.056,00 (sete mil e cinquenta e seis reais) 

Dotação Orçamentária: 
11.001.10301.0018.2031.3390300400 

Data de assinatura: 11 de julho de 2017. 

Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identíflcador:880SF34B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 14812017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 095/20 17 

Detentor da Ata: LUIZ CARLOS DOS SANTOS FARIA 
EQUIPAMENTOS ME. 

CNPJ sob no  00.943.56410001.68 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de recargas de 

cilindros de oxigênio para a Secretaria de Saúde 
Valor Total: R$ 14.712,00 (quatorze mil, setecentos e doze reais) 
Dotação Orçamentária: 
11.001.10301.0018.2031.3390300400 

Data de assinatura: II de julho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

('RIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentiflcador:DF8F.FE98 

LIVINO TUREcK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identiticador:BORAO IAF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO EFINANÇAS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 14612017 	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °  14912017 

PREGÃO PRESENCIAL N°092/2017 
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PREGÃO PRESENCIAL N°087/2017 

Detentor da Ata: SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS 
EIRELtÁ - ME. 
CNP.) sol, n°72.123.631/0001-09 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de serviços 
de execução de ondulações e travessias e de manutenção em 
revestimento de vias públicas para a Secretaria de Viação e 
Serviços Rodoviários. 
Valor Total: R$ 61.500,00 (sessenta e um mil e quinhentos reais) 
Dotação Orçamentária: 
05.00 1.lS.452.0005.2009.3390391600 
Data de assinatura: II de julho de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoc7 

Código Identiflcador:ODA l 6F1 3 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 412017 

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura 
de crédito adicional suplementar da Lei n°. 494/2016 
no exercício de 2017. 

JAIME ERNESTO CARNIEL, Prefeito Municipal de Pinhal de São 
Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme 
autorização contida em Lei; 

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no 
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do 
Paraná, para o Exercício de 2017 no valor de RS 330520,00 nas 
dotações conforme anexos. 

Art. 2" - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em 
conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados 
recursos oriundos de provável excesso da receita 172133100209 fonte 
496 o valor de R$ 10.520,00 e provável excesso da receita 
1721331 0208 fonte 495 o valor de R$320.000.00 conforme anexo. *krt.3"_ Determina o ajuste da Lei n 0  416/2013 de 19 de dezembro de 
2013 - Plano Plurianual (PPA), c a Lei n°493/2016 de 31 de agosto 
de 2016 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 
2017, nas ações correspondentes 

Ar1.4°- Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, em II de 
Julho de 2017. 

JAIME ERNESTO CIRNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Ctaudino 

Código Identificndor:D9FC4D 1 C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RERRATIFICAÇÃO DE EDITAL 

A Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento, estado do Paraná, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazcnda sob o oúrncro 95,590,832/0001 -11, com sede a Avenida São 
Roque, n" 178, centro, através da sua comissão de licitação nomeada 
através da portaria o° 2068/2017 torna publico para conhecimento dos 
interessados a RETIFICACÃO DO EDITAL DE LICITACAO 

MODALIDADE TOMADA DE PRECOS N° 0812017 - 
PROCESSO 135/2017 tendo como objeto a Contratação de empresa 
especializada para realizar a Ampliação do Centro Municipal de 
Educação Infantil - CMEI com Arca a construir de 164.56 11 2  

conforme Projeto e memorial descritivo em anexo, nos termos da Lei 
Federal n° 8666/93 e suas alterações para rcadcquação das condições 
de participação e habilitação, ficando a abertura dos envelopes de 
habilitação e propostas de preços para o dia 27/072017 as 09:00 
horas. 

Pinhal de São Bento, em 1 1 de julho de 2017. 

VANIA MARIA RARRU']RI 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Thiago DelIa Giustina 

Código Identitieador:9F4CA725 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento. Estado do Paraná, 
TORNA PUBLICO, com base na Lei Federal n °  8.666/93 e legislação 
complementar. EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO. 
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°4112015. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHA!, 
DE SÃO BENTO 
CONTRATADA: ESQUADRIAS DE FERRO IVALUZA LTDA. 

CLAUSULA PRIMEIRA: 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO passa a ter a seguinte redação: 
O período para a execução do objeto contratado fica aditivado até 
31/1212017 a contar a partir de 2910612017, conforme Tomada de 
preços n° 1/2015 e Contrato n°41/2015 firmado em 19/05/2015. 

CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais 
cláusulas e condições do contrato original. 

Pinhal de São Bento - PR, em 29/06/2017. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago Della Giustina 

Código ldentilicador:6665741 7 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL N°009/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
015/2017 

A CÂMARA MUNICIPAl. DE PIRAQUARA torna público, pala 
conhecimento dos interessados, que a abertura do Pregão Presencial 
n°  00912017, Processo Administrativo n° 01512017, que tem por 
objeto a contratação de empresa para fornecimento de materiais e 
serviços de impermeabilização c pintura para a Câmara Municipal de 
Piraquora, sendo necessário devido ao processo de caleinação, 
fissuras, destacamento de rebocos, pichação, desgaste natural das 
tinias aplicadas no ambiente interno e externo (devido ao longo tempo 
que a mesma foi aplicada), deterioração da tinta aplicada nas grades e 
limpeza das grades novas (do prédio anexo) que se encontram 
esverdeadas devido a ação do tempo. Fica SUSPENSA, em virtude de 
alteração técnica do Edital. A nova data de abertura será publicada em 
momento oportuno. 

Piraquara. II de julho de 2017 

SANDRA DE PAULA SOARES 
Pregoeira 
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HOME ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 2  149/2017 

CONHEÇA PIÊN ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 149/2017 

DADOS GERAIS PREGÃO PRESENCIAL N°087/2017 

HISTÓRIA Detentor da Ata: SUIÇA ADMINISTRADORA DE BENS EIRELLI - ME. 

CNPJ sob ne 72.123.631/000I-09 
LOCALIZAÇÃO Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de serviços do execução de 

ondulações e travessias e de rnanutencão em revestimento de vias públicas para a 
SIMBOLOS MUNCIPAIS  

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

Valor Total: R$ 61.500.00 (sessenta e um mil e quinhentos reais) 
A PREFEITURA Dotação Orçamentária: OS.001.1S.452.0005.2009.3390391600 

COLETA DE uo Data de assinatura: lide julho de 2017. 

.

Validade: 12 (doze) meses. 

DADOS SECRETARIAS 
CRISTIANO QUADROS 

FALE CONOSCO Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
FOTOS 
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